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Os portugueses 
e as minas do Monomotapa 

(Hisfória duma expedição a Manica em 1891) 

(Extracto duma conferência) 

Designou a Secção de Estudos Militares da Sociedade de Geografia 
de Lisboa o signatário destas linhas para versar um dos capítulos mais inte¬ 
ressantes da Ocupação Portuguesa do Ultramar, especialisando a África 
Central, ponto outrora litigioso e aecularmente de importância para a eco¬ 
nomia nacional. Folheando há muito velhos documentos referentes a esta 
Sociedade, foi-nos dado 'encontrar, subscritos por um eminente estadista 
e militar, que fora também director desta Casa, os seguintes conceitos: 
<(A Sociedade de Geografia de Lisboa sempre orientou os poderes públicos 
nos problemas agudos do Ultramar Português». Só poderíamos fazer votos 
para, que um tal conceito não fosse mera ficção, num mundo que se ali¬ 
menta de íicçÓes, e que a nobre Sociedade de Geografia de Lisboa, em 
todas as emergências do Ultramar Português, cumprisse o dever — e usasse 
do direito — de orientar os poderes públicos. 

O assunto de que ora nos ocupamos não constitue novidade para 
muitos dos nossos leitores, pois alguns haverá contemporâneos dos acon¬ 
tecimentos ou que os tivessem acompanhado de perto. Mas era justo que, 
em homenagem às gerações novas e à sua indispensável cultura imperial, 
elas fossem, informadas das lições do passado, desse passado que tao defor¬ 
mado anda por vezes nas lendas de escribas improvisados. 
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Esta Campanha de Manica, resultante da descoberta portuguesa dos 
Ouros do Monomotapa, pouco se falou nela, e os melhores historiadores 
foram sóbrios na sua referência, possivelmente porque não teve combates 
espectaculares, não exterminou ((mangas» de pretos ou aprisionou régulos 
poderosos. Todavia, nos seus antecedentes como nos seus consequentes, ela 
abriu caminho ao nosso esforço em África e, sem ela, Ucão teriam sido possí¬ 
veis os retumbantes êxitos ulteriores. Escreveu um pensador profundo que 
a história não é uma coisa que começa, mas sim uma coisa que continua. 

Os factos mais surpreendentes do seu curso foram sempre condicionados 
por outros que lhes antecederam na ordem cronológica, e, nesse sentido,, 
poderíamos afirmar que a Campanha de 1891 foi a mestra e a progenitora 
dos homens que foram, ao depois, os heróis de 1895. Trata-se pois nestas 
linhas duma reconstituição histórica de acontecimentos que há sessenta 
anos puzeram um frémito de vibração patriótica em todo o país e nos quais 
a Sociedade de Geografia teve ura papel de alto relevo. E sessenta anos 
é tempo suficiente para que se acalmem os entusiasmos e as paixões e a 
história se faça com elevação e equidade de julgamento. 

É sabido que o Planalto de Machona, hoje integrado no território 
da Rodésia, fora outróra o centro dum grande império negro denominado 
do Monomotapa, Benemotapa ou M.uene‘M’tapa, que se estendia vagaraente i 
da Bechiiana ao litoral e do Zambeze ao Limpopo. Não foram os escritores 
britânicos que o deram a conhecer ao mundo, porque tudo estava dito e ; 

redito nas Décadas dos nossos João de Barros e Diogo de Couto, como nos •; 

escritos de Duarte Barbosa, Baltazar Telles, Fr. João dos Santos, e sobre- : 

tudo daquele ínclito Duarte Lopes que, após aturadas explorações, traçara ‘ 

em 1578 o seu Mapa das Bocas do Cuama, editado em Roma por Pigafetta^ t 
filho daquele mesmo Pigafetta, cronista e companheiro de Femão de Ma¬ 
galhães na sua viagem de circuranavegação. E é interessante constatar como ; 
os descritivos dos modernos exploradores, como o alemão Mausch ou o 
inglês Selous, não fizeram mais que. repetir e confirmar as antigas narrativas I 
portuguesas, surpreendendo como foi possível, nesse remoto século XVI, 
conhecer-se tão pormenorizadaraente a natureza, o cenário, a história e a f 
vida duma região, corno só 300 anos mais tarde foi reconhecida. ((Aqui, | 

neste plató elevado, a que chamam a Machonalândia, estende-se o mais j, 

maravilhoso e porventura o mais rico território sul-africano», diz o famos» \ 
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explorador e caçador Sèlous. Mas escrevera já João de Barros na sua Dé¬ 
cada /.' ((He terra excelente, temperada, fresca, fértil de todolas cousas 
que se nela produzem». E no que se refere aos seus campos auríferos, 
admirativaraenté citados pelos mesmos exploradores como Golden fields, 
já os citara abimdanteraente Diogo de Couto ao escrever; ((He esta mina 
tão rica de ouro (|ue fazia veias, De uma veia tiraram um pedaço de ouro 
que em pedra pezava dons mil cruzados, e arrebentam debaixo as veias de 
ouro com tanta força que sobem pelas raizes das arvores acima». O ouro 
surgia de facto por todos os lados, em quartzos, em lamas, em areias, e os 
cafres, recolhendo-as nos ribeiros, como os do Mazoe ou do Taíi, lavan¬ 
do-as, enchiam de pó de ouro canudos feitos de penas e vinham a Sofala 
vendê-los aos árabes. Chamava-se a isto: o resgate do ouro do Monomotapa. 

Este Resgate do ouro remontava à mais alta antiguidade. E disso era 
prova a existência, nesse hinterland, das misteriosas ruínaSj misto de arma- 
aém, fortaleza e templo, conhecidas por Zimhauyé, onde se armazenavam 
quilos de ouro, sobre os quais, historiadores apressados extravasaram outros 
tantos quilos de fantasias. Procurou-se assim demonstrar que a Machona 
fora um feudo da Rainha de Sabá, a linda Belkiss da Biblia, que ali man¬ 
dava Salomão buscar o ouro necessário à sua grandeza, pelas galeras do 
seu amigo o Rei Hirão de Tiro, como rezam os versículos da escritura sa¬ 
grada, e que portanto o Zimbauyé seria obra de fenícios. Quero .crer que 
os estudos dos srs. Theodore Bent, Ceo Phillips, Wilmott, Biickland ou 
Anderson, que visitaram e descreveram as ruínas, levaram à conclusão 
apressada de que Sofala era a Ofir da Biblia, sem se tomar em conta que 
Gfir exportava também ((sandalos, pavões e bogios», que por Sofala nunca 
se acharam. E assim, passando das divagações ligeiras para as enciclopé¬ 
dias pesadas, as lendas se transformam em verdades lapidares. O douto 
João de Barros, que foi quem deu as primeiras notícias destes zimbauyés, 
com uma minúcia que ainda não foi excedida, sugere que fossem possivel- 
.mente obra de etíopes. ((Ca por a semelhança dos edifícios parecem muitos 
a outros que estão na terra do Preste João e que o Princepe Senhor deste 
estado o foi destas minas e por razão delas mandou fazer estes edifícios ao 
modo que nós temos a fortaleza da Mina». De facto, não custa a crer, dada 
a proximidade dos empórios do Alto Egipto, que caravanas de etíopes 
descessem do vale do Nilo ao do Zambese, à procura do ouro, onde ele 
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abundava. Discordaremos porisso do nosso sábio mestre e amigo, o con¬ 
ceituado historiador de Moçambique, sr. General Teixeira Botelho, e, en¬ 
costando-nos aos não menos sábios prof. David Lopes, Jean Poujade e outros, 
continuaremos colocando a fantástica Ofir, na índia. Quanto ao Zirnbauyé, 
citando de passagem o parecer de Rendai Mc’Yver, que atribui a sua edifi- 
caçcão às tribos locais, sublinharemos ainda os últimos estudos dos arqueó¬ 
logos rodesianos, conduzindo a uma opinião eclectica; Haveria edifícios 
mais antigos e mais sólidos, obra certamente de raças estranhas, árabes ou 
indianas; e edifícios mais modernos, de arquitectura mais imperfeita, pos¬ 
síveis imitaçes de potentados bantus, que dessa forma ordenassem o 
seu kraal. 

Seja como for. Presume-se que a corte portuguesa tivesse notícia dos 
resgates quer pela geral cultura da geografia ptolomaica, quer ainda pelos 
avisos de Covilhã, que em Sofala estivera e em Sofala muitas cousas apren¬ 
dera. Gama, na sua viagem de Descobrimento, recebera de El-Rei incum¬ 
bências, ou pelo menos tivera de Davan — o mouro com quem tropeçara no 
caminho — notícias exactas, que levára ao monarca, delas resultando os 
regimentos dados a Bartolomeu Dias na viagem de Pedro Álvares. Bartolo- 
meii, infeliz dele, não chegou a Sofala, mas Pedro Álvares Cabral despa¬ 
chou a naveta de Sancho de Tovar que, com os seus «panos, contas e cara¬ 
puças de grã)), obteve de quem ele chamou «el-rei de Sofala))—o Gheik 
local— «ouro enfiado em contasinhas». 

Mas, ainda Cabral nao chegára ao Tejo e já El-Rei mandava, em 
1501, na frota mercante de Joao da Nova, duas caravelas com que Pero 
Afonso de Aguiar se apresentaria em Sofala a negociar. Aguiar desempe¬ 
nha-se admiravelmente da missão: é um diplomata düublé de fino homem 
de negócios. O Gheik rende-se à sua boa política, e Aguiar, com contratos 
assinados, regressa cora o olho a luzir do grande negócio: «por um pano 
que valia 150 reis davam um peso de ouro do valor de 750 reis.)) — qui¬ 
nhentos por cento! 

Por tudo isto, D. Francisco d’Almeida leva, em 1504, anexa à grande 
Armada com que vai fundar o pomposo Estado da índia, a pequena armada 
de Pero d Anaia, estrictamente destinada aos resgates do ouro, pelo que 
haveria de fundar em Sofala a primeira fortaleza. Entre o Monomotapa 
no sertão e a Fortaleza de S. Caetano no litoral, correram os árabes a fazer 
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as trocas. Depois, vieram os pretos trazer o ouro a Sofala. E depois, foram 
os próprios portugueses buscá-lo lá acima. Estes factos habilitavam em 
1506 Diogo de Alcáçova a deixar-nos uma descrição exacta do que cha¬ 
mava «O reino dos Mocarangas regido pelo Monomotapa)). Foi quando 
partiu para o Planalto o jesuita Gonçalo da Silveira,, daquela heróica estir¬ 
pe dos Silveiras da índia que acabaria, em tempos mais próximos, nos 
vicereis e Condes de Sarzedas, D. Rodrigo Lobo da Silveira e D. Bernardo 
José Maria da Silveira e Lorena. O jesuita convertera o Monomotapa, bapti- 
sando-o de D. Sebastião, e a sua esposa negra de D. Maria, o que não obstou 
a que, por intrigas árabes, fosse trucidado e o seu corpo atirado aos cro¬ 
codilos do Zambeze. Até aqui fora a exploração empírica. Vai começar 
a exploração racional e metódica dos Ouros do Monomotapa. 

Era 1569 têm lugar as operações de Francisco Barreio, que já gover- 
nára a índia e muito honradamente batalhara pelo Oriente, e que, diz 
Diogo de Couto: «solicitara esta jornada por se ver muito pobre, porque 
era Fidalgo muito vão e gastador grande, porisso, tendo sido Governador 
da índia, aceitou aquela empreza mui inferior.)) De nada lhe serviu. O Rei 
pusera ao seu lado, como evangelista dos seus feitos, um certo jesuíta 
Monclaros, que armou em mentor da expedição, resultando daí Francisco 
Barreto acabar ingloriamente a meio caminho de Manica, porque o jesuíta 
teirnára que seguissem, para alcançar o Monomotapa, o vale do Zarnbese, 
quando unânimamente capitães e fidalgos, instruídos pelos árabes, acon¬ 
selhavam 0 curso mais fácil do vale do Pungue. O que fez dizer a Diogo 
de Couto, com aquela liberdade de crítica em uso nos cronistas: «Sobre esta 
morte não ha que falar, porque nem isso lhe hade dar vida, nem hade aca¬ 
bar com os religiosos que se metem a governar o temporal, e é cousa mui 
diferente rezar, dizer’^ missa e confessar, de governar as armas. Paixão 
muito natural em muitos Religiosos, pela qual se arriscaram e deitaram a 
perder na índia algumas fortalezas)). 

Sabe-se como o Mestre de Campo, Vasco Fernandes Homem, tomou 
0 lugar de Barreto, afastou o teólogo, bateu os mongas e chegou a Manica. 
Gomeça então a corrida aos ouros do Monomotapa. Comerciantes, capitães, 
fidalgos, escravos, religiosos e aventureiros, tudo trepa càquelas montanhas 
a deitar a mão aos ouros. O protocolo negro exigia que se prostrassem no 
chão ante o régulo, e assim faziam, para obter o precioso metal. É de todos 
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OS tempos. As minas eram de ouro, prata, diamantes, topázios, etc. Eram 
tantas, que o Monomotapa dava-as aos capitães e fidalgos com quem sini- 
patisaya, como se infere dos documentos. E foi para as coordenar que em 
1618 foi nomeado Governador e Conquistador do Monomotapa e das Bocas 
do Cuania, o fidalgo de alta estirpe D. Nuno Álvares Pereira, neto do Con- 
destável. Houve naturalmente abusos, provocando revoltas nos negros. Mas 
era 1629, Manuel Serrão, nomeado Capitão-mór, impõe ao Monomotapa 
os seus Capítulos^ pelos quais o potentado negro se compromete: 1." — a 
tornar livre a exploração das minas. 2° — a deixar os portugueses exter¬ 
minar os mouros à vontade. 3."— a não exigir que os portugueses llie 
falassem ((batendo as palmas e prostrando-se no chão, mas sim de pé como 
falavam ao seu rei de Portugal». 

Toda esta história dos Portugueses no Monomotapa, se alguém a 
escrevesse, faria um volume interessante. Os documentos, nacionais ou es¬ 
trangeiros, abundam, faltando apenas quem se consagre ao afinco de os 
compulsar. Do conflito anglo-luso de 1890, infere-se que os britânicos a 
desconheciam, e porventura não seriam só os britânicos a desconhecc-la... 

Porque se perdeu ura domínio que tão laboriosaraente se firmara, 
pela exploração mercantil, pela ocupação militar e até pela evangelização 
religiosa? Porque se começou subitamente a recuar? Que o explique como 
puder a historiografia académica. Mas que não nos venha dizer, tangendo 
um bordão já muito desafinado, que foi a Usurpação Filipina a causadora 
do recuo, pois já o demonstramos algures, servindo-nos da cronologia com¬ 
parada, pelo vasto documentário dos Livros das Monções e da Colecçfio 
dos Tratados, como o abandono e a decadência do nosso Ultramar foi 
em grande parte obra da mesma Restauração. Porlsso dissera D. João IV 
ao Embaixador de França De Jant: «A índia é um colosso que não me dá 
proveito nenhum, Prouvera a Deus que eu pudesse abandonar a índia hon¬ 
radamente)). E é porisso que, por ura século inteiro, a África Central Por- 
tiiguesa nos dá a impressão duma cousa vaga, obscura e incerta, suspensa 
do capricho ou do desfavor do Governo da índia e que, por es.se motivo, 
mão dava proveito nenhum)).,. 

No que dizia respeito ao Reino do Monomotapa, doado ao Rei de 
Portugal, que já lograra uma orgânica administrativa e religiosa sob a 
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égide dos seus Governadores-Conquistadores, jazia agora confiado a mili¬ 
cianos de 2.® e 3.‘‘ linhas, os Muzungos asiáticos ou africanos, que, no dizer 
duma autoridade, faziam o que podiam, mas olhavam antes de mais ao 
seu próprio interesse. 

Nos meados do século XíX, dois factos transcendentes se aproveita¬ 
ram da nossa apatia. Foi o aparecimento, no tablado da política sul-afri¬ 
cana, de duas ambições insofridas: uma genialmente construtiva, designada 
por 0 Napoleão do Cabo, e outra selvàticamente destruidora, também conhe¬ 
cida por 0 Napoleão negro. Eram o chefe branco Cecil John Rhodes e o 
chefe zulu Muselicase. 

Por volta de 1830, dera-se uma cisão entre os zulus do extremo sul 
de África: fugindo ao terrível régulo Chaca, Muselicase, um dos seus gene¬ 
rais, proclamára a sua independência, arrastando consigo as hordas. Era 
contacto com os europeus do Cabo, os zulus tinham ad(iuirido um rudi¬ 
mento de orgânica militar e melhorado consideravelrnente essas hordas, 
em armamento, disciplina e táctica de guerra, ao apuro de obedecerem 
cégamente a um chefe temivelmente audacioso e sanguinário, e de dispen¬ 
sarem a companhia de gado e mulheres, o que, diminuindo a impedimenta, 
aumentava notavelmente a mobilidade das tribos guerreiras. Desta raça 
saíra o chefe Muselicase, (|ue, empregando os métodos habituais, varrera 
toda a zona central. Quando tentavam seguir por oeste, os zulus encontra¬ 
ram a barreira boer. A luta foi tremenda, houve chacinas de brancos que, 
à volta dos seus laagers, de joelho em terra, venderam cara a vida. Mas os 
boers resistiram. Então a grossa vaga dos zulus de Muselicase, batendo e 
espadanando contra a muralha boer, inflectiu para leste e extravasou sobre 
os pobres e pacíficos bantus da Machona, arrancou tudo pelas raízes, e foi 
espraiar-se nas margens do Niassa. , 

Foi assim que, no último quartel do século passado, os zulus, com o 
nome de Matabeles, se acharam solidamente estabelecidos no centro, sob 
0 chefe Lobengula; e, com o nome de Vatuas, a leste, sob o chefe Gungu- 
nhana. O Monomotapa evaporára-se. A Machona era agora um feudo do 
Lobengula, a quem o seu fraco régulo Mutassa pagava um tributo anual de 
gado e mulheres, se não queria ser destruído de todo. 

E porque não passaram os zulus mais para leste? Porque a onda 
espraiando-se perdera era parte a sua força. Porque o terreno, montanhoso, 
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não facilitava as escaladas. E ainda porque os capitcÃes-mores, como o Ma¬ 
nuel António, da Gorongosa e do Quiteve, resistiram com as suas tribos 
armadas. Da invasão ziilu ficavam, pois, o Lobengula com o seu kraal 
em Bulavaio e o Gungunhana com o seu kraal em, Manjacase. Espécie de 
irmãos siameses, equivalentes não só na selvageria e na crueldade, mas 
ainda na perspicácia, na xenofobia e na subserviência às ambições do 
mais forte. 

Resumida assim a crónica relativa ao Napoleão negro, recordare¬ 
mos sucintamente as actividades do Napoleão branco do Cabo. 

Uma fotografia que recentemente descobrimos, dá-iios a alegoria ma¬ 
gistral dessa excepcional actividade. Cecil Rbodes encontra-se e.stendido de 
bruços, ao cumprido, sobre uma das grandes rochas do seu Matopo Hill, 
onde quis ao depois ser enterrado e o foi. Com o queixo apoiado à mão 
e 0 olhar prescrutadoramente alongado pela infinda paisagem da Machona, 
adivinha-se o tumultuar de pensamentos e o entrechocar de frenétic.as ambi¬ 
ções naquele cérebro portentoso, que concebera a criação dum grande im¬ 
pério na Middle África, sob a bandeira da sua nação. 

Não interessam muito a esta história as intenções de Cecil Rbodes 
sobre ^os domínios portugueses de África, conhecidas por demais pejorati¬ 
vas. E história feita, se bem que, por um curioso parqdoxo, as histórias 
feitas, entre nós, são quase sempre histórias por fazer. Afastaremos poris.so 
do nosso caminho alusões ao famoso Mapa cor-de-rosa ou às tendências 
germânicas da nossa política colonial desse tempo. Sobre tais matérias, ver¬ 
teu-se já muita tinta, o que nos faz supor que se encontram já suficiente- 
mente escurecidas,.. Mas nos conluios da British South África Cy., vulgar¬ 
mente conhecida pela Chartered, de que Cecil Rhodes era o céiebro, os 
seus flibusteiros ps braços, os seus missionários as pernas, e os príncipes 
da Casa Real, duques de Abercorn e de Fife, os jarrões de porcelana, de 
enfeitar mediante dividendo... ((plani,ficára-se)) (como ora se usa), a ex¬ 
propriação, pacífica ou violenta, das Minas do Mononiotapa. O Miitassa, 
regulo de Manica, reconhecera a soberania portuguesa. Mas se os tratados 
são farrapos de papel para gente que se diz civilizada, o que pensaria deles 
um negro boçal do sertão africano, pouco lido em direito internacional? 
Do positivo, 0 Mutassa, régulo de Manica, só sabia que os brancos do Cabo 
dominavam no kraal do seu soberano Lobengula, a quem tinham ofertado 


0,S PORTUGUESES E AS MINAS DO MONOMOTAPA 513 

formosos cavalos, magníficas carabinas e milhares de libras de pensão, e 
junto de quem frequentemente apareciam nas suas fardas ricas de majors 
do exército britânico ou nas suas grandes barbas e batinas brancas de mis¬ 
sionários humanistas. 

■ Lobengula, o potentado negro da Matabelandia, deambulára muito 
pela Colónia do Cabo, em companhia de um branco seu amigo, e ficára-lhe 
daí um certo béguin pelos brancos, que foi logo aproveitado para instalar 
junto ao kraal o Missionário Moffat, agente duplo de Deus e de César. 
A propósito, escreveu ao tempo, cora fino espírito, o escritor francês Jean 
d’Arcy; «Desde que aparecesse em cena um missionário britânico, Poitu- 
gal deveria precaver-se, porque onde ura missionário inglês pÕe um pé, 
logo 0 leão britânico põe as quatro patas». E acre,scenta: «Quando os mis¬ 
sionários católicos se expatriam,' levam o seu breviário, o seu rosário de 
contas e a benção do seu bispo. Mas o missionário britânico, quando paite, 
mete cautelosamente na bagagem, ao lado das bíblias, armas de fogo e gar¬ 
rafas de whisky, e recebe a benção do ministro de Sua Magestade, no Colo¬ 
nial Office». Ao missionário seguirarn-se os caçadores de elefantes e tle... 
informações, como Maund ou Selous, e depois os agentes de negócios, como 
Colquhoun. Captado o Lobengula, surgiram todos, uniformisados e a cava- 
lo, na aringa de Manica. E o que se passou? Damos a deixa a um cronista 
sul-africano, muito sabido no assunto, sobre o qual gisou um livro sem 
dúvida muito informativo e minucioso: 

((A^13 de Setembro de 1890, o sr. Colquhoun, nomeado administra¬ 
dor da Machonalândia, em companhia do sr. Selous, do dr. .lameson, repre¬ 
sentante pessoal do sr. Rhodes, do major Johnson e do sr. Campbell, foram 
ao Kraal de Manica, onde logo encetaram negociações. Ao meio dia apare¬ 
ceu 0 régulo, com um chapéu armado da marinha portuguesa na cabeça 
(a naval cocked hat), uma cabaia de origem portuguesa e umas calças 
passadas por várias mãos; tal era o uniforme de gala do «el-rei Mutassa» 
como os portugueses 0 designam. Vinha precedido do seu bobo de palácio, 
que dançava à sua volta, lançando gritos e ejaculando louvores em sua 
honra, em que o Mutassa era cordealmente proclamado «leão, que anda 
de noite e perante quem tremem portugueses e raatabeles, etc.» 0 rei 
estava evidentemente envaidecido da missão do sr, Colquhoun e do valor 
e da força das promessas que este fazia. O rei mostrava-se impressio- 
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nado com a brancura da pele dos membros da misscão, diversa do amarelo- 
■páhdo dos porLugueses, e também por os ingleses viajarem todos a cavalo, 
sem palanquins e macliileiros a la portugaise. Mas o que mais o penho- 
loii foi a piotecção que llie dava a British South África, a ele e ao seu povo». 

Protecçcão foi ela, que esse chamado rei («the King») e o seu povo, 
passaram logo a nao existir. Como se vê, este esciâbas tinham mais espírito 
que razão. They were fiinny biit ther were not right. 

Também um sr. Beiiingficld narra por seu turno: «Fomos convidados 
por Mutassa, rei de Manica, a visitá-lo. Disse-nos que queria a amizade 
inglesa e que nunca cedera os seus direitos a estranhos. Que o português 
Resende fizera uns presentes e porisso o aiitorisara a permanecer aii pró¬ 
ximo,mas não tinha dado as suas terras a ninguém nem aceite tratado 
nenhum. Mas que os portugueses traziam apontada uma zagaia ao seu 
coraçao e essa zagaia era «Gouveia, the terrihk)) (o capitão-mor Manuel 
António de Sousa, que usava a alcunha de Gouveia), que ameaçava invadir 
0 seu território com uma força armada. 

De facto, Paiva de Andrade, logo que soube dos acontecimentos da 
aringa de Manica, correu pressuroso levando Manuel António consigo. 
Expiobaiara ao Mutassa a sua duplicidade de negro amedrontado, tentando 
Manuel António, com o ascendente que sobre ele tinha, arrancar-lhe a revo¬ 
gação das concessões que fizera aos ingleses. Mas estes estavam era grande 
força e não eram, como se pretendeu, aventureiros ou flibusteiros sul-afri- 
canos. Eram oficiais e soldados do exército britânico: o tenente coronel 
Pemiefather, o major Forbes, o capitão Fergusson e o major-médico Mealla- 
dew, todos da Rojai líorse Giiards, unidade britânica de élite, sir John 
■Willoughby, 0 tenente Iwnorable Fiennes. o tenente Morier filho do mi¬ 
nistro britânico em Lisboa e que falava o português, etc. Os nossos histo¬ 
riógrafos de Moçambique desconheciam certamente estes nomes e estes factos. 

Sabe-se como Paiva de Andrade e Manuel António foram presos e ■ 
conduzidos para 0 Cabo. Paiva de Andrade,não teve o respeito inerente 
à sua categoria. Manuel António foi tratado com um mixto de ódio e de 
despreso. Mas quando os britânicos, que receiavam a sua influência, quise- 
idin pioibir-lhe a entrada na aringa do Mutassa, sentindo-se em território'^ 
português e com a consciência do seu direito, o capitão-mor indiano res¬ 
pondeu, firmando-se, e apertando a carabina na mão: «/ wül go tvhere 1 
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like, and no british man can stop me!». Assim o narra a crónica sul-afri¬ 
cana, atribuindo ao funcionário um «strong character». 

Assim foi 0 chamado Conflito de Manica, na versão dos escritores sul- 
-africanos, conflito do qual escreve o citado comentador francês: «Raras 
vezes 0 direito das gentes foi calcado aos pés com a mais perfeita sereni¬ 
dade». Sessenta anos passaram, e a História, apropriando-se dos factos 
para o seu imparcial exame, lançou sobre eles o seu benéfico manto de 
esquecimento. 

Neste conflito apareciam duas leses em presença. Descriminando-as 
cora imparcialidade, deixo aos meus leitores o cuidado de decidirem por 
uma ou outra. 

0 Governo Português firmára as suas razoes nos chamados direitos 
históricos: a Descoberta e as Explorações do século XVII. 

Mas às nossas alegações, respondia o Governo Britânico, pela yoz 
categorizada do seu chefe, o grande loij Lord Salisbury, cujo nome hoje 
premeia a capital da Rodhesia: «O Governo de Sua Mageslade protesta 
contra quaisquer pretenções que se não lundanientem na ocupação efectiva 
do território e recusa-se a reconhecer a soberania de Portugal em terras 
onde não se tornou evidente e não se acha representada por quaisquev auto¬ 
ridades capazes de exercer esse alegado direito de soberania». Argumenta¬ 
ção injusta, talvez impertinente, mas em todo o caso realista. Esse era o 
grande conflito, e todos sabem como ele levou ao famoso Ultimatum, cuja 
história é já por demais conhecida. Quem estuda hoje, passados sessenta 
anos, essa história, compreende e justifica, se não louva, os governos mo¬ 
nárquicos da época, que, cônscios da gravidade da situação, procuravam 
uma saída airosa, pois ainda vinha longe a época das resistências à oütran- 
ce, tantas vezes proveitosas em nossos dias. É de justiça lembrar, na presi¬ 
dência dos ministérios, os nomes de António de Serpa, José Luciáno e João 
Crisóstomo, na pasta dos estrangeiros Barros Gomes, Hintze Ribeiro e Bar¬ 
bosa de Bocage, e mais Luís de Soveral era Londres, e na da marinha e 
ultramar Ressano Garcia, Júlio de Vilhena e António Enes, inteligências 
lúcidas em cujo patriotismo e bom senso se podia confiar, embora não 
muito na sua experiência ultramarina. 

Mas não irei vender tão barata a história deste conflito. Portugal 
tinha a seu favor a razão, o direito e a justiça; e se tanto insistimos neste 
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ponto, é porque lemos já, escrito entre nós, que talvez á razão ou a justiça 
nos não assistissem. Não se tratava apenas da Descoberta. Havia o Tratado 
de Vasco Homem. Havia as Capitulações im^ostãs por Manuel Serrão. 
Houvera a ocupação efectiva por feiras e igrejas. Havia as fortalezas de 
Tete e de Sena e ainda o recente forte Luciano Cordeiro levantado por 
Vítor Cordon. Havia o comércio regular com a Machona, Havia um resi¬ 
dente em Macequece, muito embora fosse um panai de palha. Havia uma 
capitania-mor de Manica, muito embora fosse a dum Muzun^o. Os nossos 
próprios adversários referiram «a zagaia desse Muzungo sobre o coração 
do Mutassa)), o que pelo menos significava influência e predomínio. Havia 
até uma bandeira que se podia içar na aringa. Como não havia ocupação? 
Apenas faltava uma forte guarnição militar que resistisse a qualquer inves¬ 
tida — e era o mesmo que faltar tudo. 

0 Napoleão do Cabo obedecia a uma razão política: cortar a.ex- ’ 
pansão boer para oeste, reprimir a expansão germânica no norte e efecti- 
var a sua genial concepção da Middle África em sentido longitudinal, a 
contrapor à nossa falhada concepção da Middle África em sentido trans¬ 
versal, que Gomes Loureiro oulrora classificára de «sonho de que tínhamos 
acordado tarde», quando é certo que, se de facto o acordar fora tardio, a 
aspiração poderia bera não ser um sonho. Mas a Machona tinha'o aperi- 
tivo das suas minas de ouro e prata. 0 assunto fora e.studado, e Randolph 
Churchill, pai de Winston Churchill, percorrera a região e dera o seu 
parecer. Era um tory categorisado. O governo britânico tomou conheci¬ 
mento do projecto, limou algumas arestas contundentes, e, dentro dos seus 
moldes de negociações prudentes- pôs a sua espada na balança. Se o 
Mutassa era nosso vassalo - diziam - como 6 que o não defenderamos 
do Lobengula? Os portugueses mostraram as ruínas das suas igrejas, 
— acrescentavam-mas essas, se provavam uma ocupação passada, tam¬ 
bém provavam um abandono no presente, e quando alguém ocupou um 
lugar e o abandona, sem ao menos lhe amarrar um lenço, arrisca-se a que 
0 pnmeiro transeunte lhe deite a mão. Como é que defendiamos o nosso 
território-repetiam-com um chapéu armado, um naval cocked hal? 

Já em Abril de 1889, Joaquim José Machado dizia alto, nesta mesma 
sala, tratando da Machona: «Carecemos de ler ali manifestações bem visí¬ 
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veis da nossa ocupação e domínio, porque sem isso não poderemos man- 
ter-nos e não será então só a Machona que nos escapará». 

A verdade pode ser resumida nestes conceitos do comentador francês 
nosso amigo, que dos portugueses diz: «Confiaram demais no valor dos 
seus direitos históricos e não se importaram em apoiá-los. Eram direitos 
dormentes». E dos britânicos diz: «Tinham por si o número, a riqueza, a 
força e uma notabilíssima falta de escrúpulos». 

O que restava deste conflito? Restavam, do lado adverso, os métodos 
empregados para o resolver. Esses métodos, que a nobre Inglaterra de hoje 
seria a primeira a repudiá-los, foram perfilhados pelos torys, que não 
olhavam aos meios quando se tratasse de atingir determinados fins. Do nosso 
lado, Lisboa foi então outra vez Lisboa, sçmpre igual a si mesma. Berrou, 
vociferou, trouxe o Camões e o Vasco da Gama para os cafés e as barbea¬ 
rias da Baixa, como muitos dos nossos leitores se lembrarão... 

* 

* * 

Para dar .satisfação ao clamor público, o Ministro da Marinha e 
Ultramar António Enes organisara uma expedição de tropas, cuja história,, 
que não vemos esteja feita, resumidamente faremos. Para tanto nos ser¬ 
virão as Memórias particulares e inéditas do malogrado Capitão Renato 
Baptista, falecido faz agora 50 anos, director desta Sociedade de Geogra¬ 
fia, e que fora sem dúvida o mais preclaro, o mais sabedor e o mais com¬ 
petente dos oficiais expedicionários, comandante da sua Secção de Enge¬ 
nharia. Servir-me-ei também dos relatos, completamente desconhecidos, do 
chefe de saúde da Expedição, capitão-tenente dr. Rolão Preto. 

A Expedição levava 475 homens de infantaria, 200 de artilharia, 
100 de engenharia, perfazendo, com os serviços auxiliares, 908 homens, 
que, com os pequenos navios da Província, constituía uma força de res¬ 
peito. Fora organisada com meticuloso cuidado e poderia ser decisiva para 
levantar o prestígio da nação, tão necessitada, no momento, desse prestígio. 
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E possível que a nação e o seu governo, com aqueles incompreensí¬ 
veis complexos que por vezes os paralisavam, não depositassem grandes 
esperanças na Expedição que partia. Todavia, a leitura de documentos ! 
sul-africanos revelam-nos Iloje como eram, por ura lado, grandes os receios i 
da Chartered de provocar um encontro sangrento, como grande fora o terror 
dos zulus à simples notícia da partida da Expedição. A Chartered, confian¬ 
do num tratado era perspectiva e preferindo negociar uma zona neutra, 
mandava retirar as suas forças. Se o milhar de homens destinados a Manica 
tivesse chegado a Manica com a eficiência que levava de Lisboa, outros 
seriam porventura os destinos da Machona. Os nossos dias provara que 
quando uma nação, cheia de razão, se decide a resistir, a prepotência 
pelo menos hesita. Vimos o que aconteceu depois, em África, com o Gun- 
giinhana, de queín escreve António Enes que era o terror, diante de quem, 
incompreensivelmente, brancos e pretos tremiam. Nas Memórias de Renato 
Baptista lê-se a propósito: «0 capitão-mor de Sofala queixa-se-me que,» 
«contra as suas ordens, os vatuas do Gungunhana, em trajes guerreiros,» 
«andam a cobrar tributos para o seu régulo!» E todavia, viu-se como bas- !■ 
taram alguns homens decididos, sob comandos enérgicos, para o terror do ' 
Gungunhana se evaporar. ■ 

Ainda quanto ao Gungunhana e sua captura por Mousinho, referem 
estas Memórias um pormenor interessante e desconhecido, que de certo 
modo contraria os lugares comuns postos em voga. Os biógrafos de Mousi¬ 
nho, para realçar a grandeza do seu gesto, invocam o seu «acto de 
loucura heróica», com a nossa tendência para criar superhomens. Por seu 
turno, Sanches de Miranda no seu relatório afirma, e talvez com razão, que 
foram as suas informações que decidiram.Mousinho ao avanço sobré Chai- 
mite. Todos unânimemente encaram o Mousinho de 1895. Mas Mousinho 
estava em África desde muito antes, com a preocupação constante do Gun- ' 
gunhana, como era natural, pois como governador do destrito de Lourenço 
Marques, sofria no seu orgulho patriótico e no seu brio militar, com os 
desaforos do negro, assistido e instigado pelo agente britânico junto ao 
seu kraal, um certo dr. Schuliz. Com a data de 26 de Julho de 1891 

escreve Renato Baptista nas suas Memórias: «Chegou a Limpopó, Só me ^ . 

«tras uma carta de Mousinho pedindo que não me vá embora e que acha i 

«mau retirar-se a expedição, por causa do Gungunhana. Diz que o Gungu- * 
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«nhana dispõe de um exército de 80 mil homens bem armados e valentes, 
«e que não poderemos atacá-los com menos de três mil brancos, artilharia 
«e uns 30 mil pretos de guerra. 0 melhor, creio eu, seria prepararmos as 
«cousas nesse sentido, procurando pouco a pouco captar os régulos de 2.^^ 
«ordem por meio de uma ocupação europeia bem dirigida e metódica. Foi 
«0 que i^espondi ao Mousinho.» 

Este depoimento prova-nos que Mousinho não era, como vulgarmente 
se diz, «um doido». Calculava as forças necessárias. Queria o conselho e 
a colaboração dos seus camaradas, o que mais realça o seu valor. 

Mas, voltando à Expedição. Porque razão uma força tão numerosa, 
bem provida, com objectivos definidos, falhou nesses objectivos? 

É sabido que, às primeiras notícias do conflito e da prisão de Paiva 
de Andrade, da emoção pública resultára a formação de urn Corpo de 
Voluntários, funcionários e empregados de comércio, que, comandados por 
Caldas Xavier, correra para Manica em defesa do território e salvaguarda 
do nosso prestígio. «A sua fúria patriótica -- diz Caldas Xavier no seu 
relatório — tinha-se esgotado à partida, nos discursos pomposos da Câ¬ 
mara Municipal». 

Sobre os destinos desse Batalhão de Funcionários, que sofreu as maio¬ 
res inclemências no percurso, e que, reduzido de 500 a 150 homens, logrou 
chegar a Manica, batendo-se contra os ingleses, sofrendo um desaire mas sal¬ 
vando a face, houve versões oficiais, oficiosas e até fantasistas. Daremos em 
primeira mão a versão original, ouvida no próprio local e na mesma ocasião, 
da boca dum dos combatentes feridos, pelo autor das Memórias: 

«Sexta-feira, 22 de' Maio: 

«Chegou 0 Capitão Bettencourt ferido no combate de Maceqiiece. 
«Bettencourt conta o que se passou. Os ingleses vieram de Miiíari avançando 
«até às alturas que dominam Macequece e ficaram a uma milha deste ponto. 
«Vieram dois parlamentários' ao Caldas Xavier perguntar-lhe o que queria 
«dizer aquele desenvolvimento de forças, se havia outras que as apoiassem, 
«e que eles resistiriam se fossem atacados, dando a entender que estavam 
«resolvidos,a avançar. A resposta do Caldas e do governador de Manica, 
«Jaime Ferreira, foi que guardavam reserva sobre as suas intenções, depois 
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«que tinham de guardar o território português. Retiraram os ingleses, depois 
«de terem dito também que qualquer agressão feita a eles correspondia a 
«um rompimento com a Inglaterra, Os nossos esperavam, em vista disso, 
«que no dia 14 seriam atacados, e, reconhecendo a inferioridade da posição 
«que os expunha a urn desastre completo, Caldas Xavier resolveu atacai-, o 
«que fez em 11, contra a opinião de Roma Machado e Bettencoiirt. Tendo 
«estes visto de noite trabalhos de fortificação nas posições inimigas, tenta- 
«ram fortificar uma posição intermédia, mas faltaram as ferramentas e só 
«puderam fazer abatises. Desenvolveram uma linha de atiradores na encosta 
«ocupada pelos ingleses, os quais atiravam sobre eles com uma peça (pie 
«tinham e fuzilaria. Bettencourt retirou ferido e houve mais ferimentos e 
«mortes. Chegou o capitão Roma Machado que me dá tamliém interessantes 
«informações sobre o combate em que tomou parte. Consta que Roma Ma- 
((chado se portou valentemente, conservando-se em pé na linha de atiradores, 
«com 0 maior sangue frio, contrastando com Caldas Xavier (pie andava 
«perturbado». 

Assim, tendo-se batido corajosamente, a coluna de Caldas Xavier 
tivera de retirar, abandonando todo o território até Cliimoio, logo ocupado 
pelo inimigo. Porquê? Não faltara, como vimos, nem a decisão nem a cora¬ 
gem. Mas faltara a artilharia, as munições, os transportes, os carregadores, 
os mantimentos, o serviço sanitário. Tiulo quanto os ingleses tinham e nós 
não tínhamos. Decerto o heroísmo é tudo, mas sem tais ajudas da humana 
previdência, o heroismo é pouco cousa. Com bastantes mortos e feridos em¬ 
bora, a gente da Chartered ganhou a partida, e ocupou o território. Poripiê? 
Porque carretou unia peça de artilharia e montou seis metra]hailora.s, na 
véspera. E ainda, honra lhe seja, mandou oferecer medicamentos e pensos 
aos nossos feridos. 

Porque se não aproveitou imediatamente esta magnífica Expedição 
de 1891, de mil e tal homens, para enfrentar os flibusteiros da Chariered, 
reocupar Manica, castigar a felonia do Mutassa nosso vas.salo? Porque sir 
não empregou a Expedição para resolver então, em 1,891, o problema do 
Gungunhana, como propunha Mousinho? Poriiue se não acudiu pelo meno.s 
ao infeliz Manuel António, preso, traído e trucidado pelos seus cafreSj 
movidos pelo Gungunhana e pela Chartered? Estamos escrevendo história, 
e a História tem obrigação de ser severa nos seus julgamentos, sem se deixar 


OS PORTUGUESES E AS MINAS iDO MONOMOTAPA 521 

enredar na apologética. É que se a odisseia da Coluna de Caldas Xavier 
fora grande, a desta Expedição foi ainda maior. O «Batalhão de Funcio¬ 
nários» esfomeado, extenuado, reduzido, arrancara até Manica. A Expe¬ 
dição europeia, ida de Lisboa em forma, e chegada a tempo, disseminou-se, 
evaporou-se. Entusiasmo, tempo e saúde, tudo os expedicionários perde¬ 
ram, ingloriamente. Com aquele espírito mordente do seu brilhante estilo, 
escreve no seu relatório o chefe de saúde da Expedição, Dr. Rolão Preto; 
«Enquanto um batalhão de cento e tal amanuenses, que a exaltação patrió- 
«tica transformára repentinaraente em guerreiros, generosa falange que mal 
«sabia pegar numa escopeta, marchava pelo sertão sofrendo mil intempéries 
«e um desastre final, uma Expedição militar ficava cá em baixo, impo- 
(ítente e inerte». 

Vejamos sucintamente as razoes: 

,A Expedição já saira de Lisboa, mas em Moçambique ninguém espe¬ 
rava a Expedição e nada havia feito para a alojar. Com a data de 19 de 
Fevereiro aponta Renato Baptista no seu lembrete: ((Chegámos a Lourenço 
«Marques. Não vejo movimento nenhum. No cais só me esperam o Joaquim 
«Mousinho e o Freire de Andrade. Nota-se falta de providências. Mousinho 
«desculpa-se dizendo {|ue nenhumas instruções recebeu, apesar de ter ins- 
«tado por elas em telegramas que custaram cerca de 2 mil libras». Os navios 
chegavam carregados de tropas e a empresa de navegação exigia o desem¬ 
barque, por não poder com as demoras e despesas inerentes. Mas o coman¬ 
dante da expedição retorquia: ((Dos navios ninguém arreda pé! Não posso 
mandar a minha gente para o meio da rua!» 

Vinha a .seguir a dramática cena dos carregadores, sem os quais, evi¬ 
dentemente, ninguém se podia mecher a esse tempo. Os excelentes jornais 
de Lisboa anunciavam (|iie Manuel António pusera à disposição do Governo 
17.000 carregadores. Quando a Expedição chegou a Lourenço Marques, não 
havia lá nem um. Mas anunciou-se que na Beira esperavam 500, e quando a 
Expedição chegou à Beira, apenas surgiu um oficial, um único que lá havia., 
atabalhoando as suas desculpas: «Constou-nos que a Expedição vinha bem or¬ 
ganizada e que trazia tudo!» E comenta o dr. Rolão Preto: «Sim. A Expe¬ 
dição ponde ti;azer tudo. Somente não poude arranjar em Lisboa, 500 car¬ 
regadores indígenas...» E continua o Dr, Rolão Preto, naquele seu estilo 
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sarcástico: «Mas o sr. alferes Espalha censurava: Também, verdade ver- 
(fdade, a culpa era nossa. Que diabo tínhamos estado a fazer tanto tempo 
«em Lourenço Marques? Sim. As distracções, os bailes, as inglesas... Oh! 
«as inglesas! A respeito de convivência, ali na Beira era uma desgraça... 
«E 0 sr. Espalha —• acrescenta Rolao Preto — entrava numa ordem de infor- 
«mações que não ofereciam posiíivamente interesse imediato q oficial...» 

Os 17.000 carregadores de Manuel António cifravam-se numa carta 
sua que resava assim: 

Am.° e Sr. 

Desde que cheguei há revolta grande por traição. Rou¬ 
bado tudo e morta muita gente. Cá estou desgraçado para toda 
rainha vida e desgraça de meus filhos. Ando doido com doença 
e pela revolta. E não posso ter mão neles. Desejo tenha saúde e 
venturas. 

(a) Manuel António de Sousa 

E comenta com razão infinita o Dr. Rolão Preto: «E era de um 
homem em tão tristes e aflitivas circunstâncias que se fazia depender o 
êxito duma Expedição de 900 oficiais e praças!» 

Cometera-se o erro capital de íraccionar a Expedição, fazendo-lhe per¬ 
der a sua coesão. Para quê? Para a imobilisar na ociosidade até à astenia, 
em locais terrivelmente insalubres. No seu canhenho refere Renato Baptista: 
«0 Freire de Andrade partiu para a Beira. Pedi-lhe que conversasse com 
«0 Machado (Governador, general Joaquim José Machado) e que haja acerto 
«na escolha do local onde nos possamos fixar. 0 quartel é manifestamente 
«insalubre por causa do pântano. Acho-me aborrecido com esta inacção 
«forçada». 

Aqueles dos nossos leitores que alguma vez participaram em campa¬ 
nhas do Ultramar, que digam se é verdade ou não que a inacção e a imo¬ 
bilidade são 0 mais terrível cancro da eficiência duma força armada. Se 
imohilisá-la, fraccioná-la, condená-la à ociosidade em terras insalubres, é 

ou não a melhor forma de a inutilisar por completo. 
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Mas não esqueçamos que era a primeira Expedição europeia que 
chegava à Província depois de séculos, e a experiência dos governantes em 
tais assuntos era iníelizmente nenhuma. 


O aparecimento no tablado destas emergências da pessoa ilustre do 
Comissário Régio António Enes, precisamente o homem que organisára a 
Expedição e lhe determinára os objectivos, veio pôr uma nota de bom 
senso, tardia embora, na sequência do seu. destino. Enes ignorava o que 
ocorria e o seu primeiro cuidado foi informar-se, por pessoa alheia à in¬ 
triga local. Nas excelentes Memórias privadas de Renato Baptista, que exac- 
tamente por serem privadas são testemunho da verdade, encontramos apon¬ 
tado, cora a data de 3 de Agosto de 1891: 

«Chegou 0 António Enes a bordo do francês. 0 Leopoldino Gonçal- 
<(Ves foi chamado a bordo e disse várias cousas ao Enes, descrevendo o 
«estado da Expedição, que o Enes parece disposto a aproveitar depois de se 
«informar bem, Convenço o Enes a que chame o Pereira d’Eça a tomar o 
comando. 

E a 4 de Agosto: 

«De manhã cedo o Enes desembarcou, dirigindo-se à minha barraca e 
«abraçando-me comovido. Mostrou-se desconsolado com a minha barraca, 
«dizendo que decerto lhe chovia dentro, Depois do almoço mandou-me cha- 
«mar, a mim, ao Nogueira (eng.° Rodrigues Nogueira), e ao Veiga (eng.“ 
Veiga da Cunha). Tivemos uma conferência bastante prolongada acerca 
«do caminho de ferro, ficando ele convencido de que faríamos os estudos 
«em três meses». 

E ainda a 19 de Agosto: 

«Recebi ofício do Enes encarregando-me de dirigir os estudos do 
«caminho de ferro, em termos lisongeiros e agradando-me por estar nas con- 
«dições que de acordo tínhamos estabelecido. 
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«Embarco amaniiã para encetar os estudos, levando comigo o No- 
((gueira. Ainda converso com o Enes acerca da questão do Governo com a 
«Companhia de Moçambique. As informações são favoráveis à minha ideia 
«de trazer a linha ao porto da Beira. Há grande influência pela concessão 
«de terrenos na povoação da Beira». ■ 

Do juízo que formára, António Enes tomára pois uma resolução sen¬ 
sata: a Engenharia, composta de distintos oficiais da sua arma, que basta 
só citar os seus nomes, executaria uma das cláusulas do Tratado acabado 
de firmar com a Inglaterra: os estudos do traçado do caminho de ferro e 
da edificação da cidade, que teria o nome de Lusitania e que se ficou cha¬ 
mando Beira. 

Os estudos começaram. Pelo Jovo, pelo Vale do Búsi, subindo o 
Revué, lentamente, a evitar os constantes encalhes, a procurar mantimentos, 
a captar os régulos cora fardetas vermelhas de botões amarelos, os Enge¬ 
nheiros chegaram a Macequece. Mas, com a data de 23 de Setembro, encon¬ 
tramos nos documentos esta resumida nota: «Soube que a intenção da 
«Companhia de Moçambique era que o Governo não pudesse fazer os estu¬ 
ados do Caminho de Ferro e se visse obrigado a comprar os trabalhos do 
«Pouhin. Isto concorda com o que me disse o Enes e o facto de o Poiihin 
«não mostrar os seus trabalhos». ^ 

Isto decerto explica a razão porque, subitamente, uma ordem urgente 
do Comissário Régio mandava retirar a Missão de estudos. É que a Com¬ 
panhia de Moçambique, entendida com elementos interessados, obtivera 
em Lisboa a concessão do Caminho de Ferro e tinha o seu pessoal próprio. 
Os últimos abenceragens duma Expedição falida eram, porisso, mandados 
regressar, interrompendo bruscamente os seus trabalhos. À guisa de des¬ 
pedida, escreve Renato Baptista no seu diário: «Deixo isto com alguma 
«tristeza, porque fui eu e os meus oficiais que fizemos o que ahi está e fica 
«agora abandonado. Mas recordo-me que só agora tive liberdade de acção e 
«glorio-me de a ter aproveitado, pois tenho a consciência de que ninguém vai 
«descontente». 

/ Regressam todos, fatigados e desiludidos, no mesmo paquete: Antó¬ 
nio Enes, Caldas Xavier, os Engenheiros e muitos outros pioneiros das 
campanhas ulteriores ~e entre todos, pendente dum charuto, que parece 
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era vício de família, Lord Randolph Churchill, alto conselheiro da activi- 
dade britânica. 

A 4 de Dezembro de 1891, as Memórias de Renato Baptista regis¬ 
tam apenas uma palavra: Enfim! E este advérbio banal e inexpressivo, 
torna-se, aqui colocado, eminentemente sugestivo. 

Quanto à Expedição, acabava-se o pesadelo. Essa Expedição levada 
a bordo um ano antes entre palmas, vivas, abraços e flores, pelo Governo, 
Príncipes da Casa Real, Sociedade de Geografia, alto funcionalismo, etc. 
regressava despedaçada, inglória e inútil. 

Quanto ao próprio autor das Memórias, que merece bera uma refe¬ 
rência pessoal, pelo lúcido documento histórico que deixou à posteridade, 
—‘ do género dos que a História considera os mais fidedignos, — esse 
advérbio Enfim! significa a incompatibilidade inata do seu autor com os 
ambientes coloniais, que já por esse tempo o sábio prof. Dantec considerava, 
no seu Tratado de Medicina, que «neles a consciência como a pele se bron¬ 
zeia fàcilmente». 

No folheto de polémica contra o Capitão Renato Baptista, escreveu 
0 Comandante da Expedição, Coronel Manuel de Azevedo Coutinho: 

((0 que pelo sr. Capitão Renato Baptista está escrito... não pode 
deixar de ter valor, pois está assinado por um capitão dos mais conhe¬ 
cidos do Corpo Expedicionário e portanto corno vindo corrroborar o que 
os jornais publicaram em louvor dos altos serviços prestados por aquele 
Capitão. Mas havia oficiais que junto à minha barraca esperavam a chegada 
do correio. Entre eles o sr. Capitão Baptista. Conversavam animadamente 
sobre a ordem para o regresso da Expedição, que era o sonho dourado desses 
meus camaradas». 

No estudo duma personalidade irapõe-se contar sempre com os coe¬ 
ficientes hereditários que se conjugam na sua formação e orientam o 
seu destino. 

0 pai de Renato Baptista fora um sábio professor, primeiro era 
Paris e depois em Lisboa, na Escola Politécnica e no Instituto Agronó¬ 
mico. Susceptibilisado ppr se ver preterido num concurso por um can¬ 
didato menos classificado mas mais apadrinhado na política, adoeceu a 
ponto de recolher a uma casa de saúde. 
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Renato Baptisía, órfão em tenra idade, fora educado por sua mãe, 
senhora francesa, na tradição de seus avós. Tanto o seu avô, um capitão do 
52.° Regimento de Linha do Grande Exército, que fizera, com Napoleão, as 
campanhas da Itália, da Áustria e da Espanha, ferido gravemente em Aiis- 
teiiitz e condecorado in loco por Bonaparte com a Legião de Honra, como 
0 seu bisavô, um capitão de mar e guerra que comandára a histórica fra¬ 
gata Proserpine e fora prisioneiro de Nelson— ambos se haviam demitido 
dos seus postos e ficado na miséria, para acompanhar na desdita o seu 
Imperador. 

Baptista, pelos méritos excepcionais que lhe assistiam, fora convi¬ 
dado a permanecer em África como Director da Companhia de Moçambi¬ 
que, mas recusara delicadamente a honra, alegando motivos pessoais. Mor¬ 
rendo repentiiiamente aos 45 anos, nesta mesma Sociedade de Geografia 
lhe foi prestado grande preito de homenagem, numa Sessão especial pre¬ 
sidida pelo Presidente de honra Visconde de São Januário, secretariado 
por Francisco Joaquim Ferreira do Amaral e Luciano Cordeiro, fazendo 
0 seu comovido elogio o Conselheiro Eduardo Vilaça. 

Há indivíduos que desprezam magníficos ensejos de riqueza mate¬ 
rial, optando pelo sóbrio refúgio do seu gabinete de trabalho. Assim fora 
0 autor destas Memórias íntimas, lente da Escola do Exército e Ajudante 
de Campo de El-Rei. 

O mundo chama-lhes tolos. Nesse capítulo, o difícil é saber-se onde 

acaba 0 bem senso e onde começa a tolice... 

Lisboa, 13 de Abril de 1950. 

HÚLIO GONÇALVES 
Cap. frag, méd. 
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Fragmentos referentes a Monomotapa, do célebre Mapa de Duarte Lopes de 1578. 




A Defesa da Erosão e da Perda 
da Fertilidade da Terra Portuguesa 

Sr. Presidente: 

Agradeço a V. Ex.'^ as palavras amáveis com que me apresentou. 

Ninguém sabe para o que nasce. E perto do fim da vida ficamos 
admirados do destino que demos a tanto tempo: a magicar nos problemas 
da Grei. 

Minlias Senhoras e Meus Senhores: 

Há 41 anos —* pois foi em 5 de Março de 1908 — fiz na Sociedade 
de Geografia uma conferência acerca de S. Tomé, em que me referi à 
erosão enorme nesta Ilha da terra das encostas dos montes já realizada 
pela chuva, e que continuaria, por causa das derrubadas muito extensas das 
florestas, que então se faziam para as plantações de cacau. 

Salientei também as perdas de fertilidade do solo pela decomposição 
do humus da manta morta provocada pelo calor forte das grandes clareiras, 
c pelo deslavamento depois das capinas. E arreceei-me de uma grande e 
duradoura perturbação climática pelo desaparecimento da floresta, a qual 
veio dez anos depois, reduzindo-se a produção de cacau a cerca de metade 
em dois anos, e logo em seguida até quase um sexto do melhor dos anos 
prósperos de 1910 a 1916, como vos contei aqui era 20 de Março de 1944 
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{Os Factores da Riqueza das Nossas Ilhas Atlânticas — Boletim n ® 62 
1944). . ■ ’ 

Hoje volto a importunar-vos com estes assuntos, mas generalizados a 
todo 0 nosso território, Perdoae-me a ousadia. 

p Ámesquinhamenío da Fertilidade do Solos suas Causas 

O amesquiniiamento da fertilidade do solo é universal e de todos 
os tempos; mas só no século XÍX começou a preocupar os governos por 
causa do akndono de cultivo de muitas terras que foram ■ férteis e se 
tornaram quase improdutivas. E no século XX a degeneração do solo tor- 
nou-se grave, tais foram os desarranjos agrários e os prejuízos na produção 
agrícola. . 

Definiram-se então os motivos da quebra da fertilidade do solo; 
e concluiu-se que se podem resumir em dois: 1.“ a erosão; 2F o deslava- 
mento feito pela água que se infiltra para as camadas profundas do terreno 
mais as decomposições pelos meteoros que fazem diminuir a prodiictividade! 
ludo correlacionado com as práticas agrícolas. 

De facto, era completamente coberto de floresta densa o nosso 
recanto da Península Ibérica no tempo dos seus primeiros povoadores. Ela 
vestia todas as serms e as encostas dos montes, as planícies do Alentejo 
e as varzeas atlânticas; só a estreita linba branca de areia do mar entre 
este e a seiva primitiva não tinba árvores. 

i^^ííénio antes de Cristo, a gente 

ja suprimia florestas para a agricultura. 

, . • - “ exploração mineira também fez des- 

imçao e dorestas; e os romanos, pela expansão fmmentária desde as 
ctanias do Noroeste até ao Algarve, e pela exploração das minas de esta- 
nho, de onro de Montalto, de ferro do Roboredo, até às de cobre de 
Aljnstrel, obngaram a derrubar grandes áreas das antigas florestas. 

^DepoK 0 aumento da população fez desarborizar cada vez maior 
nao so para as necessidades domésticas e para as construções 
^ las que a vida social eagia em número e grandeza crescentes, mas 
ambem para a cultura de campos e a pastagem do gado. 
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Assim veio a supressão quase total da floresta primitiva por grande 
parte do nosso território peninsular. 

A queimada das árvores da floresta, e dos arbustos da charneca que 
a sucedeu, tornou-se costume logo desde o começo da vida humana. E por 
fim até a própria estepe erbácea foi e vai sendo mártir dos incêndios. 

Esta norma da eliminação dos vegetais, desde a árvore ao capim 
e à erva seca, foi regra em toda a Península Ibérica, como ainda é em 
Angola e Moçambique, na África do Sul... no Brasil. 

A lei do trigo de 1899 fez a queimada dos arbustos de muitas léguas 
quadradas de charneca. E ainda agora é lindo ao sol posto o Castelo de 
Evoramonte visto por cima da furaarada dos restolhos. 

Assim por todo o mundo o Homo sapiens transformou a terra vestida 
da floresta virgem em savana e estepe... até era semi-deserto; que propor¬ 
cionou a fuga da fina flor do solo, pelos rios, para o mar, pela erosão, 
ficando cada vez maior superfície empobrecida, com as pedras a crescerem 
pelos séculos fora. O que obrigou muitíssima gente a cultura movei, itine¬ 
rante — com, 0 abandono das terras inicialmente férteis — e a sujeitar-se a 
clima mais agreste. 

Os processos de cultivo não proporcionaram a colaboração do homem 
com a Natureza para o aumento, ou sequer a conservação da fertilidade da 
terra. — Pelo contrário. A ervagem e os arbustos nascidiços eram queimados 
no fim do pousio, para as sementeiras; ou em períodos curtos para a reno¬ 
vação do pascigo: com favor para a erosão; e perda, pela fuga para o ar, 
de boa parte da composição da matéria orgânica disponível. 

No fim de milénios de inconsciência agrícola a humanidade de agora 
sente os efeitos da agricultura e da pastoricia dos seus antepassados. Quei¬ 
xa-se deles: mas não muda de processos em superfície bastante por todo o 
mundo p&m amanM ter a terra mais amiga na produção feraz para toda 
a gente. 

I-A DEFESA DA EROSÁO 

A erosão é a fuga da terra superficial. 

Pode ser causada pelo vento; ou pela água vinda do céu. 

O vento faz erosão especialmente nas terras nuas de arvoredo e de 
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ervagem, como as extensões de deserto e as dunas desarlrorizadas. Chega 
a produzir grandes deslocações do solo, 

A água pode cair do céu no estado líquido, sob a forma de chuva. 
e nevoeiro; ou sólida, em neve e granizo, que afinal, ao derreterem-se, 
passam ao estado líquido. 

Ora toda a água vinda do céu para o terreno pode ter estes destinos: 
1,° evaporar-se; 2.“ difundir-se à superfície; 3." infiltrar-se. 

Acontece por todo o mundo que grande parte da água difusa à super¬ 
fície do solo passa a correr, e leva consigo a teri-a, fina ou areenia, che¬ 
gando até a arrastar pedregulhos e calhaus, causando assiui a erosão. 

Cora 0 decorrer do tempo a erosão amesquinha o terreno corroido à 
superfície, e também outros para onde foram areias e mais earrejos, ■— O 
fenómeno terminou por arrazar a possibilidade da agricultura de nniilo 
Icrritório pelo mundo. E continua onde a gente não o estorva de maneira 
eiectíva. 

Acontece, porém, que é muito maior a lamúria acerca da erosão do 
que a faina de a evitar, É citada com pormenores, mostrada em muitas 
fotografias, e referida com números de quebras de produção e de áreas 
abadonadas desde a África do Sul à América do Norte... e à Rússia; mas 
raro se procede aos trabalhos da correcção do desarranjo (]ue o homem fez 
à conservação da produtividade do solo. “-Assim a gente, a crescer tanto 
em número pela terra, tem no alvor de amanhã a falta de ídinientos. 

A superfície da terra a defender da erosão pode ,ser de destino agrí- i, 
cola, ou florestal. ( 

A ten-a agrícola tem variedades de relevo e de inclinação: algumas . 
em planície quase de nível, ou de pequena inclinação; outra-s, mais ou 
menos acidentadas de relevo, com notável declive. ^ 

Assim há meios de defesa da erosão para as terras do primeiro grupo; : 

outros para as terras inclinadas. * 

A Defesa da Erosão das Terras Agrícolas de pequena inclinação 

Combm. — O meio mais prático é o combro: pequena saliência f 

de terra acima do campo traçada era linha de nível. í 


Podem ser de dois tipos: 

1, ° — Nas terras cultivadas por traeção animal os combros costumam 
ter cerca de 0'",60 a 0“,70 de base, por 0™,25 a de saliência ao 
terreno; 

2. ° — Nos campos cultivados por tractores a base regula por 3 metros, 
e a saliência por 0'",40 acima da superfície. —^ Pelos trabalhos da lavra e 
da sacha, de ano para ano, em regra, alastra-se a base. Corrigem-se quando 
for preciso. 



Combro, nas terras culiivadas por trueção animal 
A água cscorrenlu à superfície detem-se ciuitni ele sem o ullrapiissar 


Marcam-se da mesma forma no terreno. 

Acontece muitas vezes que as horizontais dos combros atingem ravi¬ 
nas. Se estas são de pe(|uena profundidade, dirige-se o combro de modo 
que se passe dum lado para o outro sem acompanhar a curva de nível: o 
que obriga a um reforço, na base, em regra feito por pedras colhidas do 
próprio campo. 

Assim 0 trabalho agrícola, desde a sementeira à colheita, é mais 
cómodo, E com 0 tempo vai-se enchendo a depressão de ambos os lados do 
combro, ficando 0 terreno aplainado. 

Raro será preciso pôr drenos de telha ou de pedras debaixo dos 
combros, nas pequenas ravinas, para a saída da água da chuva reprezada, 
de modo que não sejam ultrapassadas por ela as cristas dos combros. 

Se a ravina é profunda, pára-se o combro perto dela, que fica a 
limitar um trecho de cultivo. —E procede-se à correcção do sulco ravinoso 
ao longo do seu percurso. 

Os combros fazem-se com uma charrua, seguindo as linhas marcadas 
no terreno. Com alguma prática bastara, em regra, quatro sulcos em cada 
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sentido para erguer terra bastante. — Pode-se empregar aparelho especial 
para deslocar a terra a amontoar-se. É de fabrico muito simples: lodo de 
madeira (^). 

Depois de feitos, semeiam-se de gramineas e leguminosas de proveito, 
para se consolidarem. 

Para cada região determina-se a distância normal entre os combros: 
problema cuja solução pode envolver cálculos dependentes de vários fac- 
íores, em que predominam a inclinaçoão do terreno, a chuvada máxima, o 
estado de pulverização e de revestimento do solo, a geologia e a permea- 
bilização deste. 

De facto, há uma grande variação na quantidade de água escorreiite 
à superfície, e na quantidade de terra que ela carreja suspensa por metro 
cúbico, conforme a natureza do terreno e o seu revestimento superficial 
Para exemplo cito a observação (|ue fiz em 30 de Abril de I91.7 (líá 32 anos) 
na Quinta do Bacelo, dois quilómetros ao Norte de Évora; 

Um trecho de campo lavrado, que não tinha sequer um íieclare, já 
semeado de milho, com as linhas quase no maior pendor. Veio uma chuvada 
com violência por menos de meia hora, registada no pluviómetro daíjuela 
cidade com 6,6 milímetros, mas que seria maior no terreno considerado, 
por ser aguaceiro local. 

Colhi água da enxurrada; e na Circunscrição Agrícola do Sul, em 
Évora, determinoii-se que se foram embora pela erosão para a Ribeira de 
Alpedriche 14,5 quilogramas de terra seca por metro cúbico de água 
escorrida à superfície. 

Ora 0 aguaceiro violento saturara rapidamente a terra superficial, 
acamada pela bátega; e por isso pode-se talvez admitir que duas terça.s 
partes dos 6,6 milímetros da altura de chuva registados escorreram super- 
ficialmente: o que daria 44 metros cúbicos de água turva por hectare. 

Se fossem todos com aquela riqueza, teriam levado 638 quilogramas 
de terra fina seca por hectare. — Que fosse metade. 

Considere-se os vários pesos que a água turva arrasta dum hectare, 
conforme as circunstâncias. Conte-se os quilómetros quadrados de lavradio 

e plate VI e VII. Também Le Sistemaziorii UraúM^rark, Alberto Oliva, pág. 65. 
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do nosso recanto da Península sujeitos aos aguaceiros; medite-se nas cor¬ 
rentes dos rios a desaguarem no mar água barrenta por muitos dias do ano; 
figure-se o fenómeno apenas pelos séculos da vida nacional: concluir-se-á 
que a erosão fez e faz muito mal à, produtividade da nossa terra. 

Muita gente não imagina o volume de areia que afinal se espraia no 
mar, na máxima parte trazida pelos rios. Por isso notemos os mímeros 
apresentados no XVÍÍ Congresso internacional de Navegação, em Lisboa 
(1949), pelos Eng.“ R. Vieira de Campos e íl Schreck: 0 rio Douro 
deposita na foz, pelas cheias, ura milhão de metros cúbicos de areia em 
média anual. Cheias há (e não das máximas) que transportam e depositara 
na foz, em poucos dias, mais de 2 milhões de metros cúbicos de areia: as 
cheias do inverno de 1876/77 depositaram mais de 2,8 milhões de metros 
cúbicos; as do inverno de 1880/81 trouxeram 2,1 milhões; as de 1894/95 
depositaram o volume de 2,8 milhões de metros cúbicos de areia na foz. 

—■ Como é grande a erosão das terras da bacia hidrográfica do rio 
Douro na Península, acrescida pela do mar! 


Deixemos os cálculos das distâncias normais entre as linhas dos 
combros (‘). 

Era Evora verifiquei que podem ücar de 50 a 120 metros, sem as 
chuvadas lhes galgarem as cristas. 

Se houVer a planta do terreno a curvas de nível, traça-se nela os 
combros, ponderando-se a sua melhor distribuição para ficarem de dimen¬ 
sões regulares os talhões. 

Não havendo, então palmilha-se o terreno, e determina-se à vista a 
sua melhor repartição pelos combros horizontais. — Em ambos os casos 
põe-se estacas de referência de cada combro, para início da sua marcação. 

O traçado dos combros faz-se com um nível que pode ser sem óculo 
(como este americano de Eugene Dietzgen C.°), suportado num só pé, e por 


(D Prevention of the Erosion of Farm Lands by Terracing, pág. 13. 
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uma bandeirola da mesma altura (que se não espeta) cora chapa cru¬ 
zada (^). 

Tenho também um Femiels Geíãllmesser muito prático para este 
trabalho. 

Ambos estes instrumentos tem sectores para medir a inclinação do 
terreno: útil para o cálculo da distância entre os combros, para a definição 
do pendor das valas, etc.. 

Aplicam-se com muita mais simplicidade e rapidez que o nível sobre 
régua firme a dois prumos, um em cada extremidade, usado na Toscana (^). 

A marcação dos combros faz-se, partindo-se do ponto inicial, pondo 
estacas, cada uma de 20 a 25 centímetros, pela curva de nível que vai 
sendo definida pelo aparelho, na equidistância de 15 a 20 metros. Nem, é 
necessária a fita métrica, ou fio de medida: basta o portador da mira contar 
os passos -- vinte por exemplo. 

As estacas vão num cesto de arco ou numa alcofa; a mira vai na mão. 

A conservação dos combros é fácil: pode exigir apenas uma vez por 
ano algum cuidado de enxada ou sulco de charrua. 

E duram muito tempo: os que fiz no Bacelo em 1917 ainda existem 
regulares, apesar dos maus tratos que tem sofrido. 

Para a erosão ser mínima e os combros se manterem, é necessário 
não abrir os regos do espigoado ou do raargido segundo o declive do terreno, 
como tanto se pratica no Alentejo; mas aproximadamente de nível. E 
assim também toda a sementeira às linhas.— É a prática indicada na 
Bonifica Integrak. 

Note-se que o espigoado aberto de fresco é muito favorável à erosão 
por causa das suas faces inclinadas, qvLQ multiplicara por mais do dobro 
a superfície do solo (v. Enquadramento Geo-Económico da População Por¬ 
tuguesa, p. 178; e Problemas Fundamentais, E. Campos, p. 102). 

Também, para reduzir o mais possível a erosão, deve o solo agrícola 
estar bem revestido de ervagem pelo máximo tempo do ano: cereais de 

(“) Este instrumento vai numa caixinha cie 14 centímetros de comprimento, 
por 6 de largura e 6,5 de altura. 

(N Le Sistemazioni IdrauUco-Agrarie de Alberto Oliva, pág. 260. 
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cultura, leguminoscas, erva para alimento do gado ou para enterrar. Assim 
haverá embaraço ao escoamento superficial; e também ao deslavamento pela 
água infiltrada, porque o sistema radicular tão basto pelo chão absorverá 
boa parte da fertilidade dissolvida. Assunto relacionado com o melhor 
sistema de rotações da casa agrícola. 

Valetas. Na Itália tem-se adoptado para as terras agrícolas de 
encosta não muito inclinada, além dos combros, ura sistema de defesa da 
erosão constituído por sulcos quase horizontais — girapoggio -—que são 
pequenas valas, de 20 a 40 centímetros de altura. Tem inclinação variável 
de 1,5 a 3 por cento nas regiões de fortes aguaceiros. 



Ea/eíff—Tam|jém se adoptam era África 


Á distância entre as valetas é inversamente proporcional à inclinação 
do solo: 0 desnível entre duas delas não deve ultrapassar 4 ou 5 metros. 
Então calcula-se a distância dividindo o desnível pela inclinação do terreno. 
Sendo esta igual a 20 por cento, a distância é a : isto é 20 metros 
a 2 d, conforme a natureza do terreno quanto ao perigo de erosão. 

Não podemos expor aqui os pormenores do seu traçado e abertura 
(v. 0 livro de Alberto Oliva atrás citado). 

A Defesa da Erosão das Terras Agrícolas muiío inclinadas 

Realiza-se por meio de socalcos à moda das vinhas do Douro: dis¬ 
postos de maneira que a terra, no fim de os encher, quando se fazem, fique 
em taboleiros de pequena inclinação, para a chuva não arrastar a flor 
do solo. 
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Nas encostas de grande pendor fazem-se de pedra, com paredes regu¬ 
lares. E nas de pequena inclinação podem ser feitas de pedregulhos e terra 
amontoada, com a superfície aparente quase a prumo e bem alinhada — 
tendo 0 cuidado de manter o seu revestimento por ervas úteis. Há por 
todo 0 país muitos casos de boa aplicação deste sistema. 

Para as vinhas em geral, e para as hortas e pomares do contorno das 
casas agrícolas, os socalcos tem geralnaente justificação económica. Mas 
para a formação de campos e de trechos normais de lavradio pelas encostas 
de grandíssimo pendor são muito mais dispendiosos que os combros, e 
podem não ser, afinal, de resultado proveitoso... continuando a encosta 
áspera submetida à fuga sistemática da sua terra pela lavoura. Mas não 
deve continuar a erosão tão grande de tantos terrenos actualmenle em 
lavradio por encostas muito inclinadas. 

Se não for vantajosa a construção de socalcos, passem-se a florestais; 
e proceda-se ao seu bom revestimento arbustivo e erbáceo logo ao fazer-se 
a sementeira e a plantação das matas. 

Não podemos cuidar aqui deste importante problema; nem do que 
respeita aos prados e pastagens das terras montuosas, de grande valor na 
riqueza nacional e na vida das gentes serranas. Assuntos que devem ser 
estudados e resolvidos numa ponderação de equilíbrio económico-social. 
Na Câmara dos Deputados começou-se a discutir estes problemas em 11 do 
corrente (v. Diário das Sess5e.% n." 13, de 12 de Janeiro de 1950, e os 
n,”® 17 e 18). Oxalá sejam resolvidos depressa no máximo proveito geral... 
pois vem desde o começo da nacionalidade em solução rudimentar. 

Em síntese; A defesa da erosão pela chuva faz-se: L", por combros 
horizontais; 2.“, por valetas seguindo as curvas de nível com pequeno 
declive; 3.°, por socalcos. 

Há muitas publicações acerca da erosão. 

A primeira de valor prático que li, íoi Prevention of the Erosion 
of Farm Lands by terracing, por C. E. Ramser, Rufeím n.° 512 do United 
States Department of Agriculture, editado era 1917. Serviu-me para traçar, 
ao pé de Évora, na Quinta do Bacelo, os primeiros combros, que referi nas 
Leivas da Minha Terra. 

Dei^oisli úgms tomoB ási Biblioteca delia Bonifica Iritegrale, 
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Â Sisfemaíização Hidro-Âgríeola: Vaias e Canais 

Nas terras agrícolas, quer sejam das planícies, quer das encostas 
variadaniente inclinadas, há um conjunto de valas para o escoamento 
da água. 

Ora deve-se estudar qual o seu melhor sistema, integrado na hidráu¬ 
lica das terras florestais que lhe estão a maior altitude: procedendo-se 
depois à normalização hidro-agrícola de máximo proveito, que tem impor¬ 
tância capital para a nossa economia. 

O problema estende-se por todo o território, começando nas regueiras 
dos cimos das serras e dos outeiros originadoras dos regatos, continuando 
pelos vales dos nossos rios desde o Minho ao Guadiana, para terminar nos 
alagadiços dos estuários do Vouga, do Mondego, etc. 

É vergonhoso o abandono dos nossos rios pela máxima parte do país. 
Basta olhar para eles do comboio do Barreiro a jÉvora, ou em qualquer 
viagem pelo Alentejo: nem árvores marginantes, nem a mínima correcção 
dos seus leitos. 

Pelos séculos fora viemos fazendo valas nas planícies do Tejo. Elas 
e os canais escoadores proporcionaram boa maneira de manter o equilí¬ 
brio da humidade do solo. Urge, porém, corrigir o seu conjunto; e aplicar 
a todas as planícies fluviais a sistematização das valas, com taboleiros de 
maxima superfície, para comodidade e economia do labor agrícola. E tam¬ 
bém corrigir o regime fluvial do Tejo quanto às terras alagadas pelas cheias 
que as sujeitam à erosão, a carrejos prejudiciais e aos restantes danos do 
alagamento. Generalizando a faina a todos os rios, especialmente ao Mon¬ 
dego e ao Vouga, cujas extensões marginantes e terras dos estuários recla¬ 
mam correcção muito grande e um sistema racional de canais para seu 
melhor aproveitamento agrícola - elimmando.se os que não tem jus. 
iificação. 

Não cabe tratar aqui da solução técnica destes assuntos da hidráulica, 
que devem merecer especial cuidado governativo. 

Apenas mais uma referência. Deve-se cuidar do desvio da água das 
valetas das estradas e dos caminhos (onde for possível) para as matas e 
os campos confinantes: a terra arrastada ficará retida, com utilidade; e 
muita água •— bem dirigida — poderá beneficiar .as matas e os campos. 
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Â Erosão nos Pomares e laranjais 

No contorno das povoações de muitas planícies ribeirinhas pode-se 
fazer pomares e laranjais extensos: assim no vale do Tejo entre Santarém 
tí Lisboa deve-se plantar laranjais (que fariam lembrar a veiga de Valência) 
com bom proveito de riqueza. Não esquecendo um conjunto harmónico de 
abrigos por árvores de folha permanente que os resguardem dos ventos. 

Fique também registada apenas uma referência à defesa da erosão 
do solo dos laranjais, dos pomares e dos olivais, grandes e pequenos, quer 
estejam nas planícies, quer pelas bases das encostas, e às vezes quase 
até ao cimc-f destas, como os soutos. Para todas estas plantações o melhor 
processo de obstar a erosão é a saliência dos combros horizontais. Por vezes 
são necessários socalcos, quase sempre de pequena altura. 

Haja todo o cuidado na realização do melhor sistema de hidráulica 
agiícola: que permita a rega dos laranjais e dos pomares, e proporcione 
0 melhor proveito da água superficial ou subterrânea que vier das alturas, 
no ciclo vegetativo de todas as plantas cultivadas, sem provocar alagamento 
ou saturação do solo que determine a asfixia, e sem a secura do terreno 
que cause o afrouxamento da vegetação. 

Quebra-veníos 

Não basta abrigar os pomares e os laranjais da acção danosa do vento. 
E também necessário melhorar o ambiente agrícola: proporcionando tem¬ 
peratura mais benigna, e reduzindo a evaporação do terreno e das plantas 
por meio de quebra-ventos de árvores de folha permanente pelas dunas e 
pelas várzeas marítimas, desde as do Norte do país às do Algarve, assim 
como pela vastidão dos pliocenos, sobretudo pelos do Tejo e do Sado. 
Seriam também muito úteis para as outras terras da planície alentejana. 

De facto, a metade australdo país está sujeita a ondas frias de vento 
Norte no inverno, e a lestadas ardentes no verão, que não raro danificam 
muito as colheitas; e nas várzeas, desde acima da Aguçadoura até muitís¬ 
simo abaixo da Gafanha, correm as nortadas prejudiciais às culturas pri¬ 
maveris. Também por terras de Trás-os-Montes, das Beiras e do Algarve 
passam ventos danosos em certas quadras do ano. 
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0]'a a acção nociva do vento ó obstada por linhas de árvores altas, 
tão bastas quanto possível, de cinco a dez metros de largura, dirigidas 
traiisversalmente aos ventos dominantes — do Norte e de Leste. Podem ser 
de pinheiros, cedros, tramargueiras, loureiros... e até de eucaliptos em 
alguns casos. 

O vento, hrando ou íorle, encontrando a barreira ascendente em 
altura da cortina arbórea, vai-se elevando e expandindo depressa, atingindo 
frequentemente mais de cincoenta metros a turbação trazida à atmosfera: 
assim atenua-se a evapoi-ação do terreno, cresce a humidade do ar propor¬ 
cionada pela arborização das terras altas, diminue a ardência estival, ou a 
evaporaçeão da geada e da neve, que passam a integ]'ar-se na terra. 

Note-se que, para garantir um efeito regional, é necessário que não 
haja solução de continuidade no conjunto das cortinas arbóreas, e que estas 
sejam dispostas de modo a oferecerem o máximo estorvo aos ventos 
daninhos. 

Em Portugal não se deu até agora atenção nenhuma à solução deste 
problema: só vi uma cortina de pinheiros entio Raposa e Agolada, e outra 
pequena, com os pinheiros muito esgalhados, a cerca de 26 quilómetros 
de Vila Franca, indo de Vendas Novas. 

Compreende-se então a grandeza da tarefa desde a sua traça no 
terreno ate ao termo da sua realização. Ela será o complemento essendal 
da defesa da erosão e do revestimento com matas de todas as serras, montes, 
dunas e terras florestais particulares. 

Oliveiras, Amendoeiras e ouíras Arvores nas margens das vaias 
e pelos combros 

Convém muito, não só para haver mais azeite, mas também para a 
correcção do ambiente agrícola pela quebra dos ventos, plantar oliveiras 
junto das valas das planícies e das encostas suaves em destino agrícola, 
alternadamente de cada lado; e também por muitos combros das terras 
lavi'adias das planícies c das encostas, num plano bem adequado ao terreno , 
e aos trabalhos agrícolas. 

É uma tarefa grandíssima, similar à dos combros e à das cortinas 
arbóreas, a realizar em linhas de milhares de quilómetros. 


— Que riqueza não surgiria pela nossa terra!... Assim também 
mais linda. 

Regiões há, como algumas de Trás-os-Montes, em que a amendoeira 
pode ser associada à oliveira: fazendo ambas um bom aproveitamento das 
tiras dos combros de defesa da erosão, e um serviço muito útil na melhoria 
do ambiente. 

Nas extremas das quintas e das herdades do Alentejo — todas a 
serem corrigidas para a defesa da erosão ~ pode-se também plantar oli¬ 
veiras, em bom entendimento de visinhança; e dispor agaves, que dariám 
muito sisal, tão necessário. • 

Os figueirais do Algarve, com as oliveiras e as amendoeiras, exigem 
também um conjunto enorme de combros e de socalcos para sustar a erosão. 

Certo é que se pode também plantar muitas figueiras em linhas, 
como se fez para as bandas de Torres Novas (nem sempre bem), associadas 
com as oliveiras, nas terras de planície de cultura cerealífera, sem dano 
aos combros e valas existentes, ou que seja necessário fazer. 

Este esquadro de espelhos, tão pequeno, ou este de prisma (que 
vão no bolso do colete ou do casaco) serve para fazer a marcação geomé¬ 
trica — necessária para a plantação. 

Em suma. — A defesa da erosão da terra agrícola faz-se especial- 
mente por combros, que são saliências em linhas horizontais pelo terreno; 
e também por valetas. Quando o terreno é de grande inclinação, faz-se por 
socalcos, que permitem substituir a superfície de forte pendor por outra 
pouco inclinada. 

As valas nas planícies e pelas encostas suaves, na mínima inclinação 
de escoamento, realizam, a sistematização liidro-agrícola de máximo pro¬ 
veito para complemento da defesa da erosão e aumento da produtividade 
da terra. 

É necessário fazer um grande conjunto de quebra-ventos pelas vár¬ 
zeas atlânticas, pela vastidão dos pliocenos e por muitas planícies do 
Centro e do Sul do país. 

A plantação de oliveiras, de amendoeiras e de outras árvores fru¬ 
tíferas ao longo das valas e dos combros, num sistema racional, propor¬ 
cionará 0 melhoramento do ambiente agrícola... e da vida humana. 
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A Defesa da ErosSo das Terras Horesíais 

Faz-se adensando até à arborização normal as florestas e matas exis- 
. tentes, ao mesmo tempo que se reveste de arvordo todos os terrenos escal¬ 
vados e as dunas agora sem ele. 

Acompanha-se estas tarefas com a cobertura de todo o terreno flo¬ 
restal por um tapete contínuo de arbustos e ervas, o qual, com a folhagem 
caída das arvores, faz a defesa da erosão. 

Não é preciso gastar mais a vossa paciência a justificar a urgência 
de levar depressa e bem estes trabalhos até à sua completa realização. Mas 
deixai-me lembrar a dificuldade enorme de o fazer: porque, por todo o 
mundo, o homem é o pior inimigo das árvores.— E, se tem por costume 
orgânico de milénios contínuos, sem reparar no que vai fazendo, a elimi¬ 
nação do arvoredo, como se há de educar para a mudança instantânea 
da sua acção na terra? 

A cobertura do terreno por vegetação viva sob o arvoredo, além 
de evitar a erosão, proporciona fertilidade para as árvores, retem muita 
chuva, grande parte da qual se infiltra e vai escoar-se para os regatos e 
rios, dando também água' para os poços, minas e presas de regadio. 

Nas matas deve-se corrigir os caminhos de modo que a água que 
poi eles correr, passe aos terrenos laterais: o que se consegue por simples 
cortes de desvio, muito baixos, para o lado descendente do terreno, feitos 
a enxada; os quais se devem manter bem cuidados, especialmente do outono 
até à primavera. Assim os caminhos conservam-se também livi’es da erosão 
què os estragaria. 

Outra tarefa — muito grande por todo o nosso território — é a 
coriecçao das torrentes de modo que se estorve o seu trabalho erosivo 
pelas encostas florestais. Então o arvoredo deve ir até às margens regu¬ 
larizadas, contribuindo muito para as manter estáveis. 

Em complemento da correcção das torrentes na terra florestal, deve-se 
abrir um sistema de valas de inclinação mínima afluentes às ravinas 
regularizadas. Por meio destas valas susta-se a erosão superficial que viria 
das pequenas correntes de água originadas por falta da absorção total 
da chuva pelo terreno, depois de passar pelo revestimento arbustivo e 
erbáceo e pela folhagem caída. 
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Também será necessário fazer combros de terra horizontais pelas 
matas, para evitar a erosão. Em muitas encostas inclinadas deve-se fazer 
socalcos, aproveitando-se as pedras e calhaus dispersos pelo terreno. 

Algumas vezes basta fazer defesas semicirculares do lado de baixo 
das árvores ameaçadas pela erosão, de modo que fique terra amontoada 
até ao nível da emergência dos troncos acima do solo: serviço muito 
necessário por várias regiões do país. 



Em resumo, — Afinal, quanto à chuva são tarefas de máximo valor 
para a protecção da economia nacional: 

l.°, salvaguardar a consistência do solo para que não seja ruído 
superficialmente; e defender que fuja a terra pela erosão; 2.'-, regular 
a circulação hídrica, tanto a da superfície como a do subsolo. 

ê 

Á Erosão pelo Vento, pelo Mar e pela Neve 

Aqui, na Península, só temos possibilidade de pequena deslocação 
pelo vento da areia das dunas. — Fácil é arborizar estas mesmo até à orla 
do mar, como vi, perto do fim do século passado, quando estudante, no 
pinheiral da Esteia, junto do Rio Alto, onde os pinheiros iam quase 
até às ondas da praia, sendo as primeiras linhas de árvores tortuosas, 
inclinadas para Leste; e se nota agora possível na praia de Monte Gordo, 
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no Algarve. De modo que terminará aquele dano da Natureza, que pas¬ 
sará a born proveito para a terra. 

^ Em algumas ilhas do 4rquipóiago de Cabo Verde (Sal, Boa Vista, 
S, Vicente, Maio, Santa Luzia, etc.) há a formação de dunas eólias, e de 
camadas de areia no interior de outras ilhas, pelo vento Leste do Saará, 
que trás poeira fina. 

O problema da (;orrecção deste carrejo, de forma a tornar-se fixo 
e coberto de \egetação o solo assim formado, de há muito devia estar 
em solução contínua, pois em alguns locais, pela própria acção da Natu¬ 
reza, houve colmatagem e revestimento de vegetação especial; e pode-se 
recorrer ao transporte pela erosão da (ilruva, para aproveitamento na 
formação do solo agrícola ou ílorestal, de parte da areia trazida pelo vento. 

No Ultramar estuda-se os processos de arborização e de cobertura 
arbustiva máximas das regiões desérticas, aproveitando-se os vegetais mais 
resistentes à secura. — Maravilhosa Welwitschia mirahilis áo deserto de 
Namib a Moçãniedes!... 

Depois outros vegetais de proveito virão viver nos ambientes melho¬ 
rados pela primeira arborização, como já se verificou no Ai’quipélago 
de Cabo Verde. 

E surdirá muita riqueza, ao mesmo tempo que se alcançará teiTÍtório 
bondoso para o povoamento. 

O mar leve nos períodos geológicos, e tem ainda hoje forte acção 
erosiva nas suas costas por lodo o mundo. Algumas vezes são as obras 
humanas que o desafiam. 

Pelo que interessa a todo o nosso território, àfctualraente só em 
trechos reduzidos mostra trabalho perturbador, em regra de transtorno 
indirecto para a agricultura: mais de prejuízos para as casas e os portos, 
como em Espinho. A engenharia cuidará da defesa dos seus danos. 

A neve não tem no nosso recanto da Península importância de estorvo 
a gente pela erosão; nem no restante nosso território pelo mundo, porque 
não temos domínio nas terras frias, embora por lá tivéssemos andado nos 
tempos idos. 
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Cobre no inverno poucos hectares. E o seu degelo'não lança torrentes 
I erosivas pelas ravinas das montanhas. 

[■ Por isso corrige-se o dano da sua erosão pelos processos simples 

I da regularização das ravinas dos montes, a cuja arborização a neve não 
i põe obstáculos. 

L ■ 

[ EM CONCLUSÃO 

|;V 0 cuidado, por milénios, da gente de todo o nosso território pelo 

mundo na eliminação da floresta e nas queimadas do matagal das char- 
necas e das savanas, associado aos defeituosos processos de cultivo, pro- 
|. porcionou que a chuva fizesse e continue a fazer a erosão pelo arrastamento 

í do terreno, amesquinhando-lhe a fertilidade; e que o vento também causasse 

I £ deslocação de areias e terras por algumas regiões, além de danificar 

j." às vezes, por muitos sítios do nosso domínio, as árvores e as culturas, e 

1 de tornar desagradável 0 ambiente. 

ÍL Já se clamou os grandes malefícios da erosão: na 2.'^ Conferência 

i da União Nacional, no Porto, o Sr. Eng.° Agrónomo António Sousa da 

! Câmara, em Janeiro do ano passado, e aqui nesta sala o Sr. Conde de 

i Penha Garcia, há dois meses. Tem sido assunto de revistas e jornais, 

i' Assim passaram ao conhecimento de muita gente. 
f. Devemos, então, proceder sem demora por todo o nosso território’ 

I à tarefa de realizar os meios de defesa da erosão, a qual é basilar do 
i, melhoramento da produtividade do solo. 

O trabalho é simples: marca-se com instrumentos muito fáceis de 
manejar, e faz-se na maior parte por meio de regos de charrua, 
j Só há uma dificuldade: a convicção de que ele é essencial para â 

I nossa vida; a de tornar-se tão premente no espírito, que surja o escol 
! educativo e governativo capaz de organizar a gente para o fazer. 

; ' 

;' Não vos mostro fotogroafias da erosão pelo nosso recanto peninsular. 

I 0 fenómeno aprecia-se melhor pelo exame no terreno. Basta sair de Lisboa 
i por Loures e Malveira para Mafra, e seguir por Torres Vedras, Caldas da 
> Rainha até Alcobaça: vê-se os penedos ao sol pelos campos, em sequência; 


■r-: 

i 
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encostas cultivadas, algumas muito ásperas, com os regos inclinados em | 
grande pendor; outras com vinhas: quase todas bem pobres de terra, com | 
os pedregulhos à superfície... matas sem arbustos nem ervas. A erosão | 
ao léu. 1 

Ou passar o Tejo para Cacilhas, e seguir pela serra da Arrábida, | 
por Sesimbra até Setúbal: só se vê pedras por todos os montes, debaixo dos | 
arbustos, onde os há. 

Se formos direitos, pela Aldeia de Paio Pires e Vila Fresca tle Azeitão i 
a Setúbal, nota-se bastantes sementeiras pelas encostas inclinadas, com ; 
penedos grandes salientes da banda de cima, e pedras amontoadas no lavra- ? 
dio... que ficaram depois da terra fugir. 1 

De Setúbal ir por Vendas Novas a Évora: o granito em grandes j 
calhaus depois de Montemor-o-Novo, com uma anta na encosta. De Évora j 
seguir para Arraiolos pelo Penedo de Ouro: os zambujos agarrados aos i 
blocos de granito encostados uns aos outros: assim resistiram à fauna; f 
alguns enxertados de oliveiras. ’ j 

Todo 0 nosso território tem muita superfície roída pela erosão. ! 

Vamos de Guimarães (deixando o castelo nas pedras salientes) até ■ 
ao alto da Penha: por toda a encosta o granito em calhaus, alguns muito . 
grandes, em cujas fendas eucaliptos e pinheiros, semeados pelo vento, ■ 
em luta pacífica pela vida... No cimo a memória da travessia do Athântico i 
para o Brasil em avião por Gago Coutinho e Sacadura Cabral gravada í 
numa pedra grande da erosão. 

E também vemos no Romeu, de Mirandela a Bragança, grandes : 
blocos de granito que ficaram depois da terra lhes fugir de em torno... A: 
com as árvores apegadas às suas frinchas. — Em Chão de Maçãs o cal- ;• 
cáreo ao sol. ‘ ; 

Verifica-se que o quadro da erosão é contínuo em evidência da Ponta 
de Sagres a Miranda do Douro. 1 

Não faço também nenhuma choradeira dos prejuízos da erosão: já 
está feita pelos profissionais. 

Logo vereis perpassar fotografias da Ilha da Madeira, do Arquipé- I 
lago dos Açores, de algumas ilhas de Cabo Verde, e de S. Tomé onde se j 
nota bem o efeito da erosão. E no Ultramar Português, I vol. do Prof. I 
Dr. Mendes Corrêa estão muitas gravuras da nossa África a evidenciar | 


a ingenuidade da gente no empobrecimento do solo: algumas vão aqui 
adjuntas, por gentileza da Agência Geral das Colónias (^). 

Limito-me a lembrar o começo da solução da defesa do arrastamento 
da nossa terra pela chuva para os rios: 

Adquire-se meia dúzia de pequenos níveis parecidos com este de 
Eugene Dietzgen, e as miras correspondentes. Ensinam-se seis moços a 
trabalhar com eles; e incumbem-se depois de ir marcar combros e socalcos 
de Lisboa até Alcobaça; também pelas planícies e encostas de Arraiolos, 
por Évora a Beja. Dá-se prémios a quem andar melhor e mais depressa. 

Obriga-se os donos dos terrenos a fazer os combros e socalcos 
marcados. 

Em cada ano, de Outubro a Março, ficarão marcadas e feitas muitas 
dezenas de quilómetros de combros e socalcos. 

No fim da primeira tarefa dizer à Grei o que se começou a fazer. 
Publica-se um folheto de poucas páginas e algumas gravuras a explicar 
os processos. E continua-se o trabalho pela nossa terra. 

Não reste dúvida nenhuma que a erosão seria vencida em poucos 
anos de Melgaço a Monte Gordo, do Cabo da Roca a Campo Maior. 

E se cada governador das Províncias Ultramarinas fizesse o mesmo, 
por processo melhor que o indicado no Ultramar Porluguês do Sr. Dr. Men¬ 
des Corrêa na Est. CVIII-2, veríamos também surgir por lá interesse pela 
solução prática desta questão primária da vida da Grei. 

Aqui fica a lembrança. 

Mais uns minutos da vossa paciência para vos referir outros cui¬ 
dados que precisamos ter para defender e para aumentar a fertilidade da 
nossa terra. 

il-Á DEFESA DA FERTILIDADE DA HOSSA TERRA 

O solo é constituído por elementos de que as plantas vivem, e que 
se agrupam em duas categorias: fertilidade disponível e fertilidade de 
reserva. 

(U Nos números 5 e 6, Maio e Junho de 1944, cio Boletim da Soc. de Geo¬ 
grafia de Lisboa estão, na minha conferência Os Factores da Riqueza das Nossas Ilhas 
Atlânticas, várias gravuras c|ue mostram também a erosacr na Ilha da Madeira e 
nas Ilhas de S. Miguel e Faial dos Açores. 



I 
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A fertilidade disponível é o conjunto de elementos solúveis, ou 
facilmente assimiláveis pelas plantas. 

A de reserva é constituída pelos elementos não directamente assi 
rniláveis; terão de sofrer acções químico-biológicas para se tornarem absor¬ 
víveis pelos vegetais. 

Para a agricultura é condição fundamental de êxito a riqueza con¬ 
tínua da fertilidade disponível no solo. 

Esta é alcançável pelo comensalisnio lucrativo dos animais e dos 
vegetais que vivem da terra, e pelas práticas racionais da cultura e da 
fertilização do solo. 

De facto, os comensais da terra dividem-se, quanto â produção alcan¬ 
çável para a humanidade, em duas categorias: lucrativos e danosos. Convém 
que -0 integral de agentes sobre o solo dê uma resultante proveitosa de 
aumento da fertilidade. 

Esta decai pelas perdas legítimas ou. ilegítimas. 

As primeiras correspondem ao conjunto de elementos que saem da 
casa agrícola por venda ou outra forma de utilização. 

As perdas ilegítimas são as que se realizam sem proveito para a 
lavoura. 

Várias causas as promovem. Nelas predominam: 1.“, os meteoros; e 
2.“, os processos de cultivo. 

l."--■ Os meteoros. ~~ A chuva, além dos prejuízos da erosão, pode 
causar a perda de fertilidade disponível pelo deslavameiito do solo, na 
escorrência da superfície pára a profundidade. 

É certo que a água da chuva, quase tão pura como a distilada, vai 
dissolvendo os elementos do solo, necessários para a vegetação, e leva-os 
consigo... até se escoar para as ribeiras, os rios e o mar. 

Determinou-se que a perda ilegítima pela escorrência da chuva anual 
muitas vezes ultrapassa a soma dos elementos do solo que saem da casa 
agrícola nos produtos desse ano (Chilcot). 

Nota-se esta fuga no definhamento dos cereais praganosos pelo 
começo de Março dos anos de inverno muito chuvoso, embora a terra tivesse 
sido bem estrumada na ocasião da sementeira. 
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A defesa do deslavamento da .fertilidade faz-se pelo enrelvamento 
outoniço do terreno, de modo que as ervas sorvam pelo inverno até à 
primavera a maiorv quantidade possível dos elementos então disponíveis 
no solo, que de outra forma seriam levados dissolvidos pela chuva para 
as camadas profundas. A erva semeada é um grande factor da defesa da 
fertilidade, e também do enriquecimento da produção agrícola. 

O calor e a luminosidade intensa, mais as variações de secura e 
humidade do solo, provocam também perdas de fertilidade. Por exemplo 
na terra de alqueive mí de nada. 

Por isso tem muita importância o sistema de cultivo: especialmente 
a substituição do alqueive preto por cultura sachada, as gradagens, e o 
enterramento dos adubos orgânicos, para ficarem livres da acção solar. 

2.0 —.Qs processos de amanho e os afolhamentos têm iàfluência 
muito grande na fertilidade do solo. 

Sem dúvida, degenerou-se e degenera-se ainda a produtividade de 
áreas muito extensas do nosso território (por mais de metade dele) pelo 
pousio e pelas queimadas. 

0 pousio vem tradicional desde os tempos primevos. Semeia-se, então, 
a terra para uma colheita de cereais, ou duas seguidas; e depois deixa-se 
ficar entregue à Natureza por quatro, seis ou mais anos, para se voltar 
à lavoura: de que resulta,um pequeno aproveitamento da criadora energia 
solar no período do pousio. 

Desta forma há para o terreno apenas o comensalismo dos animais 
da pastagem e das ervas nascidiças: que não raro se remata pela fuma- 
rada do matagal da charneca para o alqueive dos cereais. 

Assim a fraca nascença de matéria orgânica é quase inteiramente des¬ 
truída pelo fogo. E 0 solo depois atesta por pequena produção a incons¬ 
ciência agrícola dos seus cultivadores. 

Deixemos toda a história da evolução da nossa agricultura, e a jus- 
ti.ficação da necessidade do seu aperfeiçoamento: basta dizer que em 1950, 
ao findar a primeira metade do século XX, com 821 anos sobre a batalha 
de Guimarães por D. Afonso Henriques, e vinte anos de Campanha do 
Trigo, estamos com a lástima de D. Fernando, em 1375, na lei das sesmarias: 
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«por todas as partes de nossos Reinos k desfalecimento de trigo e cevada- 
e são postas estas cousas em tamanha carestia que obrigam a muito grande 
desbarato dos .haveres para as alcançar»não temos produção de trigo 
para o pão quotidiano de um terço a metade da nossa gente. 

E havemos de continuar assim enquanto não fizermos a correcção 
do ambiente do nosso território e um aperfeiçoamento grande da nossa 
agricultura. ! 

A Rega. —Esta fatalidade não é apercebida pela gente: aliás leria I 
realizado a rega da máxima superfície dos campos por todo o país, porque ’ 
não chove no estio água bastante para o êxito de todas as culturas além 
dos cereais praganosos. 

Graças a maior chuva estival, ao relevo multiforme e à rega (pie a 
introdução do milho estimulou, fez-se o povoamento rural de Caminha 
até Coimbra, e da orla do mar até às serras Iransmontanas e das Beiras; 
enquanto para o Sul do Tejo ficavam as planícies largas sem gente, um 
nionle mal divisando outro monte pelas fracas elevações. 

Nessa vastidão, porém, foram surdindo casais agrícolas 'densamente 
dispersos nos pliocenos e por outros sítios onde a gente passou a regai- 
bastando para cada família poucos hectares de regadio. 

A Giei não estendeu por todo o Sul e pelas terras Iransmontanas 
e trazserranas o aproveitamento da água na rega dos campos.,, e estes 
continuaram desertos, com o trigo à sorte e o gado escasso. 

Lembrou-se o Governo de fazer obras de hidráulica agrícola, com um 
piimeiro plano, de 1937, compreendendo vinte aproveitamentos que atin¬ 
giriam a rega de 125.442 hectares. .Porém até ao fim de 1950 (último 
ano do plano) só será alcançada a rega de 14.050 hectares pelos oito 
aproveitamentos então concluídos, e 14 milhões de kWh dos 446 milhões ^ 
do plano. 

Não se repara que é necessário regar pelo menos 500.000 hectares 
ainda agora em sequeiro; e ao mesmo tempo aperfeiçoar o regadio da 
vasta área que vem apegada à nora e à cegonha. E ainda não se aprendeu 
que a Natureza nos proibe de ter pão, carne, legumes secos... e os res¬ 
tantes géneros alimentícios de cultura anual enquanto não regarmos vas¬ 
tidão muito glande da nossa terra peninsular. Nem poderemos povoá-la 

pelos largos campos enqpanto não os regarmos. 


A água de rega será a grande arma da conquista de Portugal à Natu¬ 
reza para ser usufruido com fartura de alimentos. 

Se fosse considerada esta faina como essencial, podia-se alcançar 
superfície de regadio bastante era dez anos, projectando-se e efectivando-se 
obras hidráulicas que nos proporcionassem água dos rios e a electricidade 
adequada e bastante para movimentar esta e a do subsolo. É um trabalho 
facílimo e muito rápido de fazer, porque não tem de ser acompanhado pela 
demora natural da criação pela Natureza: uma obra grandiosa de hidráulica 
agrícola ou hidro-electrica faz-se em quatro a seis anos — desde o ante- 
-projecto até ao carregar no botão de pôr em marcha as máquinas. E do 
integral portentoso das finanças a derivação para esta faina devia ser con¬ 
siderada como imperiosa... para haver o pão nosso quotidiano. 


Para ter água nos rios e no subsolo é necessário arborizar a terra de 
destino florestal. 

A Arvore das matas pelas dunas, pelas eminências das planícies alen- 
tejanas, pelos outeiros, pelos montes e pelas serras, com os quebra-ventos nas 
várzeas atlânticas e pelas extensões das terras planas... simultaneamente pela 
vastidão que deve ser realmente florestal do nosso Ultramar, proporcionará 
muita riqueza desde a cortiça à borracha — muita água para os rios, a 
qual poderá regar muita terra em prodígio de produção, e fazer electrici¬ 
dade... melhorando também o ambiente da nossa vida, sem lhe tirar a 
poesia. 

Marginar também as nossas estradas cora as árvores mais próprias 
para cada região: desde o vidoeiro e o carvalho rubro nas do'vale do rio 
Minho e pela Serra do Extremo, os castanheiros pelas do Marão e das Beiras, 
as oliveiras pelas do Ribatejo e Alentejo... às amendoeiras nas estradas do 
Algarve. 

Em regra não se medita na escala necessária da tarefa da arborização 
€ no tempo necessário para fazê-la. — Pondere-se num instante quantas tone¬ 
ladas de madeira são precisas para se fazer as 15.000 toneladas de pasta 
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para o fabrico de papel que estamos a importar por ano: multipliquem-se 
por 25 para o eucalipto; por 40 para o pinheiro, como, é absolutamente ne- 
cessário para a garantia do ciclo da derrubada anual. Tendo-se determinado 
0 peso de madeira para massa que dá cada árvore, calcula-se o número 
grande de hectares de mata à volta de cada fábrica de celulose... só para o 
fabrico de papel. 

Se também quizermos dispensar a compra de papel para impresscão, 
íabricando-o em Portugal — que foi de 10.680 toneladas em 1948 — have¬ 
mos de quase dobrar as matas necessárias para a massa. 

Teremos assim de alcançar uns 4.500 hectares de eucaliptos cora vinte 
anos, mais cerca de 24.000 hectares de pinheirais com trinta anos: todos à 
volta das fábricas para o papel. 

Depois considere-se a lenha para os usos domésticos e industriais, e 
à madeira da mobília e das construções que nos são necessárias para a vida: 
e pondere-se que temos de esperar mais de um quarto de século pela madeira 
de eucalipto, e bem mais de meio século pela do castanheiro e do cai-valho... 
enquanto a Natureza produz batatas em três meses. 

Aplique-se à borracha da Hevea brasiliensis o cálculo do tempo de 
espera pela sua sangria, e da área que é necessária para a sua vegetação. 

Conclui-se que a correcção do ambiente pela árvore e o alcance da 
sua riqueza leva muito tempo e exige uma vastidão enorme do nosso terri- 
tórío. 

aperfeiçoamento agrícola será basilarmente pelos afolhamentos que 
proporcionem 0 melhor comensalisrao vegetal, de modo a alcançar-se para a 
terra matéria orgânica bastante e bem adequada à sua fertilização. ~ A 
erva semeada:, em que entiem leguminosas fixadoras de azote, será um 
grande factor do aumento da produção da nossa terra: embora também se 
deva ir buscar à fertilização hetero-sítica, pelo concurso do mato da floresta,, 
um quinhão muito valioso de matéria orgânica. 

Então 0 pousio das ervas nascidiças terá trocado pel »3 afolhamentos. 
de cultura mlensa. — Deixemos pormenores acerca desta, que me prendeu 
desde A Conservação da Riqueza Nacional, de 1913, até aos Problemas 

Fundamentais Portugueses áe l%6. 
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Haverá do nosso recanto da Península muita mais erva e feno para 
n gado a dobrar ou até mais que quadruplicar a de agora: e por isso 
muita mais carne, leite, manteiga, queijo, peles e lã; muito mais trigo, milho 
■tí outros cereais; abastança de legumes, hortaliça e fruta.,, alimentação à 
farta. Enquanto as matas nos darão lenha, madeira... papel e muitas cas¬ 
tanhas. 

Estendendo por todo o nosso território de Além-Mar cuidados simi¬ 
lares de aperfeiçoamento e intensificação agrícola, em atenção racional ás 
■adaptações naturais de cada região, acabaremos depressa com o desequilí¬ 
brio da nossa economia, que nos tem sido tão custoso, alcançaremos abun¬ 
dância da máxima parte dos alimentos e das matérias primas que nos tem 
faltado, e colheremos muitos produtos para o comércio internacional. 

Assunto vasto, de primeira importância, que nem pode ser agora aqui 
definido em linhas gerais. Registemos apenas muito claramente que é neces¬ 
sário passar a vias de facto a educação da gente, para ela saber colaborar 
cora a Natureza na conquista da potencialidade agro-ílorestal do nosso terri¬ 
tório pelo mundo, que ainda é hoje de superfície quase igual a metade da 
Europa. 


Compreende-se que há-de ser muito difícil a educação agrícola. 

Tornaram-se, pela vida de tantos séculos, tão orgânicos os costumes, 
que geraram a pura inconsciência geográfica; — não se percebe porque 
são defeituosos. E assim terá de ser laboriosa a sua alteração profunda, 
como absoluta e imperiosamente é necessária para se alcançar a intensifi¬ 
cação agrícola. 

A eliminação das queimadas na charneca e pelas savanas enormes 
■da nossa África {^); ã^arborização racional de todas as nossas terras flo- 

(D A tradição das queimadas na África vem, pelo menos, do susto dos do 
Periplus de Hanno ma.is de dois mil anos antes de Cristo, Quase todos os livros de 
assuntos africanos as citam: estão nas Notas de Arte —As Queimadas em Milange 
— do Ocidente, de Setembro: de 1949; são clamadas no "Ultramar Portugim do 
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reslilití, agora por tantos sítios escalvadas para se recitar a Lápiim; o rega. 
lUo de mais algumas centenas de milhares de hectares (500.000) aqui no 
nosso recanto da Península, e por tanta terra da Madeira, do Arquipélago 
de Cabo Verde, de Angola e de Moçambique; a erva semeada, com a fábrica 
natural de nitratos das leguminosas esparsa nos afolhamentos racionais... 
sáo coisas tão revolucionárias e tão prosaicas que terá de ser urn milagre 
levar as nossas gentes a considerá-las como os maiores factores da sua 
felicidade. 

Não reste, porém, dúvida nenhuma de que os números quantiosos do 
pagamento daquilo que não sabemos produzir, hão-de acabar por nos 
governar no sentido de olharmos para a nossa terra com algum saber. 
Oxalá seja depressa. 

Perdoai-me ter-vos tomado tanto tempo e paciência. 

Concordais, provávelmente, comigo que a defesa da produtividade 
do nosso território pelo mundo - evitando a erosão dele, e realizando 
0 conjunto de cuidados para o enriquecimento da sua fertilidade — deve 
ber uma tarefa essencial do escol educativo e governativo. 

Era 0 que vos queria lembrar. 


Estamos perto do Castelo de S. Jorge. Os nossos avós, para conquistar 
e manier a independência de Portugal, levantaram muralhas e torres de 
Jorlalezas desde Monção a Castro Marim. E Nunálvares ameaçou os inva* 

Dr. Mendes Corrêa, e no Moçambique n." 59, do Setembro de 1949 - a alegria da 
qummacüi! ~ Vê-se a África a arder do avião de Leopoldvillo a Joanesburgo (v. 
díu Sessoe, da Assembleia Nacional, de 1(5 de Dezembro de 1949, pág. 109, 
col). Porem quase nada .se faz para a evitar: o que só podia ser por uma reforma 
educativa e social dos indígenas que os estimulasse ao cultivo sedentário da sua 
terra por processos e afolhamentos aperfeiçoados que lhes garantis,sem a ascensão 
mpida do mvol da sua alimentação e o comércio lucrativo de produtos do .seu tra- 
óalho. Embora estas novas práticas estejam em desacordo com a afirmação de alguns 
a los. que a agiicultuia eiiante pelas queimadas é ((parfaitement rationneh (hrs- 
pectivas Económicas de Angola, A. C. Valdez Thomaz dos Santos, pág. 27). 


sores da terra lusitana com a sua espada admiràvelmente corrigida pelo 
alíageme de Santarém, como contou Camões nos Lusíadas: 

«Eu só com meus vassalos, e corn esta 
(E dizendo isto arranca meia espada) 

Defenderei da força dura, e infesta 
A terra nunca de outrem sobjugada.» 

Lusíadas, Canto IV, XIX, 

Passaram séculos. 

Agora temos outra faina muito grande a realizar: defender a nossa 
terra da erosão, que nos furta a melhor da siia superfície pela chuva tão 
amiga... mas com a qual a Natureza se vinga da maldade que tivemos 
com ela de lhe pormos as serras e as encostas dos montes nuas de arvoredo 
e os campos sem ervas bondosas por território enorme; e ao mesmo tempo 
fazer que aumente muito a produtividade do solo por todo o nosso 
domínio, 

— Ala arriba!... É tempo de irmos à defesa da nossa terra. 

“^Ala arribai... 

EZEOUÍEL de CAMPOS 
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^ _ Ay/ Estação Agrícola de Htimpata (Angola). O trabalho 
Assim podem ser realizados os combroa. rauiio mais rápida e fà< 
esforço luiraano, cmiio era Quênia 


Conservação do sob numa jazcnãa perto de ^ulawayo ( Rodésia do Std), 
por sulm conlornantes — valetas — que impedem a e,ro.são 














Os Romenos 


Os Romenos comiiiiem, uma das mais velhas nações ia Europa 
A iiaçao, q,.e é iioje chamada romena, habita no seu temtório racional 
nao so desde O; tempo em que ali se fala a língua romena, mas por muito, 
muno mais tempo. A história nos fala sobre ela, já desde o século VII ' 
a. L Os Romems são, na realiiaie, os Dacò-Getas. È verdade que não 
lalam a língua dacò-gética, mas quanto ao mais são idênticos ao povo cha¬ 
mado^ pelos Romanos «os Dácios» e pelos Gregos «os Getas». Visto que 
os Dacios e os Getas são a mesma nação, chamamo-Ia «os Dacò-Getas». 
bstraeçao feita da língua, o amponês romeno é um tipo idêntico ao do 
camponês dacò-gético, que lavrava o mesmo torrão há dois ou três milé¬ 
nios. A romanização privou os Dacò-Getas da sua língua, mas não causou 
nenhuma grande mudad|a na individualidade nacional dacò-gética, A 
nação dacò-gética continuou a viver e vive até agora; somente fala uma 

outra língua. Infelizmente não conhecemos a língua dacò-gética. Con- 
servam-se dela só uns resquícios muitíssimo módicos ainda que o próprio 
Ovídio houvesse escrito versos da língua dacò-gética,'quando no desterro 
em Tomi (Constância romena de hoje). Da língua dacò-gética não conhe¬ 
cemos senão alguns nomes próprios de sítios e pessoas e a denominação 
dumas plantas. 

^ A História do povo romeno na qualidade do povo dacò-gético começa 
110 século VII a. C. Naquele tempo os gregos do Mileto principiaram *a 
colonização das costas ocidentais do Mar Negro, fundando não longe da 
embocadura do Damíbio a cidade Hístria. Eles fundaramã Hístria não 
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só visto que nos arredores marítimos abundavam os peixes, mas também 
como um centro do tráfico com os dacò-gétas. Destes, os gregos compra¬ 
vam trigo, coiro, mel e escravos. E a história dos Romenos começa com 
as relações comerciais dos cidadãos da Hístria com Dacò-Getas e não 
apenas com as notícias do Üeródoto, como foi o parecer geral ainda há 
quatro decénios. 

A Hístria tornava-se uma cidade florescente, não ficando uma coló¬ 
nia grega isolada, visto que a Dobroudja inteira tornava-se uma esfera 
cia actividade do negócio grego. Além disso os negociantes gregos pene¬ 
travam pelo Danúbio e pelos seus gi-andes afluentes, que são o Prut, o 
Siret, 0 lalomita, o Ai’ges e o Olt, muito longe no país dos Dacò-Getas. 
Ao mesmo tempo penetrava, com o negócio grego, também a cultura 
gi-ega. As influências gregas arreigavam-se profundamente entre os Dacò- 
■Getas, mas depois tornavam-se vítimas das influências romanas. Ainda 
antes dos Romanos, os Celtas deram o primeiro golpe nas influências 
giegas. Os Celtas chegaram perto de 280 a. C. ao Danúbio inferior. As 
invasões célticas causaram a unificação dos Dacò-Getas. Esta unificação 
foi 0 primeiro enfraquecimento da posição dos gregos nas regiões dacò- 
■géticas. A destreza grega aplanava este enfraquecimento, mas o aumento 
das influências romanas em concorrência, sepultou gradualmente a vida 
grega no país dacò-gético. 

Os Dacò-Getas estiveram duas vezes unidos: por Burebista no sé¬ 
culo 1 a. C. e por Decebal no século 1 d. C. 

Eanto sob Burebista como sob Decebal os Dacò-Getas unidos eram 
uma nação tão poderosa, que ameaçavam os pr^rios Romanos, sendo 
nesse tempo a única grande potência que estava em posição de fazer 
frente a Roma, ]i César sabia o caso, e não teve outra solução senão o 
romper 0 poder dos Dacò-Getas, para que o poder mundial de Roma se 
mantivesse e eis porque éle se preparava em 44 a. C. para um ataque 
contra a Dácia. Mas ainda no mesmo ano foi assassinado, o que adiou por 
muito tempo o combate decisivo entre as duas grandes potências europeias 
daquele tempo. A intenção de César, esforçou-se em a realizar Domiciano, 
mas Decebal derrotou o seu exército e obrigou-o a pagar um tributo ver¬ 
gonhoso. Só 0 seu segundo sucessor, Trajano, conseguiu em 106 d. C. 
0 rompimento da potência dos Daco-Getas, mas só depois de repetidas e 
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penosas lutas. E o império dacò-gético foi transformado numa província 
romana denominada Dácia Trajana. Decebal matou-se depois da sua 
derrota. 

Mas os Dacò-Getas eram uma nação poderosa já muito tempo antes 
de Burebista. Em 513 a. C., ao passo que Roma era só um paízinho de 
nenhuma importância na margem esquerda do rio Tibre, eles repeliram 
brilhantemente o famoso soberano Dário, que marchava contra eles com 
um exército de 700.000 combatentes e de 600 navios. Igualmente nada 
•conseguiu em 335 a. C. um outro famoso conquistador, Alexandre ÍII o 
Giande, rei de Macedónia, e também dez anos depois o seu general Zopy- 
rion. Mais tarde sucedeu ainda pior a Lisímaco, um dos generais de 
Alexandre, que se tornou rei de Macedónia. Lisímaco caiu com a sua 
família no cativeiro do rei Droraichaites depois de guerrear dez anos 
(302-292) com os dacò-getas. 

0 manancial do poder dacò-gético era primeiramente o seu grande 
número e a sua civilização. Os Dacò-Getas eram um povo com habitações 
fixas. Viviam não só nas aldeias, mas também nas cidades, com lindos 
edifícios, e nos castelos fortes. Conservam-se pouco mais ou menos 50 
denominações das cidades e vilas dacò-géticas. Os Dacò-Getas dividiam-se 
em tribos, das quais cada um tinha um centro fortificado. Tinham também 
uma administração pública bem arranjada e uma boa legislação. As leis 
eram feitas em versos, para que fosse mais fácil retê-las na memória. 
Tinham também um bom exército. Na batalha eram muito intrépidos, 
porque criam que a morte não acabava a sua vida, mas só os mudava de 
lugar. Os Dacò-Getas preocupavam-se em particular com a agricultura e 
com a criação de gado, mas contudo também tinham diversas outras ocupa¬ 
ções. Os cereais e a videira eram cultivados em larga escala. Além da 
videira cultivavam ainda outras frutas. Dos animais domésticos, criavam 
em primeiro lugar gado vacum e lanígero, e também cavalos. Estes de 
sorte que Filipe de Macedónia comprou 20.000 éguas. Com a criação de 
abelhas preocupavam-se tanto, que o mel era um dos mais importantes 
objectos da exportação. Na excavação dos metais, em especial do ouro, 
os Dacò-Getas tornavam-se famosos. Além dos metais exploravam ainda o 
sal. A obra mecânica e o comércio eram outrossim espalhados entre eles. 
Mais tarde tinham moeda própria. 
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Os^ Daco-Getas dividiam-se em nobreza e povo. Ao passo que » 
povo vivia simples, encontramos na nobreza e na corte do soberano uma 
vida luxuosa. Ainda mais do que as mulheres, os homens traziam vestimenta 
cara e ornavam-se com jóias. 0 comércio com os gregos, que importavam 
110 país 4cò.gético muitos produtos finos provenientes dos países do Mar 
Mediterrâneo, aumentava ainda o luxo. 

^ A civilização dacò-gética foi apoiada numa cultura espiritual ver¬ 
dadeira, caracterizada por iwi idealismo quase ascético, que contrastava 
cora 0 estetismo pouco mais ou menos sensual dos Gregos e cora o posi¬ 
tivismo prático dos Romanos. A grande e rigorosa piedade dos Dacò-Getas. 
nao em de sobrepujar na Europa da antiguidade. Os Dacò-Getas criara 
num so Deus Único, Zalmoxis, que morava no céu. Criam também na imor¬ 
talidade da alma. 0 corpo, tinhara-no por um. obstáculo, que impedia 
que^a alma pudesse gozar a imortalidade. Por isso o corpo é sem valor 
e nâo temos de ocupar-nos das suas cobiças. A imortalidade pode-se alcan¬ 
çar so pela purificação de todas as paixões. 0 corpo, o vinho e as nralheres- 
maculam a alma. Os santos são aqueles, que renunciando aos prazeres do 
corpo e do mundo, vivera na renúncia e dedicam-se aos pensamentos da, 
vida imortal no outro mundo. 


Os Daco-Getas invocavam o Deus principalmente na solidão das 
moiitanlias elevadas, onde se sentiam mais perto de Deus. 0 seu zelo reli¬ 
gioso e 0 anhelo de viver na maneira santa eram tão grandes, que alguns, 
deles vmam nas grutas montanhosas como ermitões. Os sacerdotes não 
se casavam e acautelavam-se diante de mulheres, vivendo em geral numa 
renuncia deveras conventual. Com esta vida exemplar exerciam grande 
mfluenca moral soke o povo, e o povo os respeitava muitíssimo. Ã frente 
do clero destacava.se um pontífice, que vivia num muito alto monte, no- 
monte Cogaeonum, que ao mesmo tempo foi um lugar santo e de tomaria 
U santuano e a moradia do pontífice ficavam numa, gruta perto do ribeiro 
■do mesmo nome do santo monte mencionado. Infelizmente ião sabemos 
que monte era o Cogaeonum. 0 pontífice vivia morto para o mundo. Entre 
0 povo descia só raras vezes. A sua dignidade foi maior do que a do- 
soberano, que la de vez em quando a casa dele pedir-lhe conselho e per¬ 
guntar 0 que havia de fazer. No entanto, o poder eclesiástico dos Dacò-Getaa 
eia separado do poder político e militar. Na vida quotidiana o poder 
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eclesiástico Jnterveio raras vezes. Só intervinha quando o poder político 

e militar não podia chegar a uma resolução satisfatória. 

Os Gregos não percebiam a religião dacò-gética e explicavam a sua 
parte ideal de maneira que íitrihuiam a sua origem a Zalmoxis. um filó¬ 
sofo e reformador, que segundo eles, provinha da filosofia de Pitágoras. 
Esta interpretação errónea veio infelizmente também para a ciência 
moderna. 

A religião daoò-getica assemelha-se, por conseguinte, muito â cris- 
tandade, pode dizer-se mesmo, sem receio de faltar à verdade, que os 
Ümò-Celos eram realmente cristãos ainda antes ia cristandade nascer. 
Assim, nâo é de admirar que os antepassados dos Romenos de hoje acei¬ 
tassem a cristandade real muito cedo, ainda mais cedo que todos os seus 
¥Ízinhos. 

Os Dacò-Getas tinham uma grande predilecção pela música, poesia 
e criação litérária em geral. Os montanheses compunham também versos, 
nora os quais eram feitas as leis. Quase não conhecemos a língua dacò- 
-gelica; podemos, contudo, julgar que esta língua era bastante rica, visto 
que, de contrário, Ovídio não seria capaz de exprimir nela as bastante 
•complicadas ideias que contém o seu cântico de Augusto, escrito em dacò- 
-gético. Conhecemos o conteúdo deste cântico dura resumo latino, deixado 
por Ovídio, que se conserva ainda. 

Gra resquício miiitíssimo precioso da cultura dacò-gética é a har¬ 
monia da impressão que produzem os produtos da arte popular romena. 
Esta harmonia baseia-se principalmente na relação harmónica entre as 
isupeifícies adornadas e , não adornadas, da harmonia dos motivos, mesmo 
do adoino, e na combinação harmónica das cores. Esta harmonia origina-se 
do sentinieiito para a beleza, herdado de Dacò-Getas, do sentimento qüe 
conserva o povo romeno do amor da mulher romena pelos seus entes 
queridos. Inspirada pelo pensamento de fazer alguma coisa para agradar 
a um ente amado ou para atraí-lo a si, a mulher romena desperta era si 
no decurso de muitos séculos as aptidões herdadas de épocas muito 
remotas e cria os trajes e outros objectos de arte popular, que encantam 
com a sua extraordinária beleza liarraónica. , 

A romanização na província romana Dácia Trajaria não ê o primeiro 
acto da romanização do povo dacò-gético, mas só o seu acto final, o seu 
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acabamento. A romanização dos Dacò-Getos começou muito mais cedo 
e as condições favoráveis para ela formaram-se ainda antes do seu começo. 

As primeiras condições favoráveis eram formadas já nos primeiros séculos 
do primeiro milénio a. C. pelas relações culturais que tinha o território 
da Dácia com o território da Itália. Na idade do ferro daquele tempo 
existia^ uma civilização uniforme, que se estendia da Itália até a Dácia. 

0 preâmbulo principal para a romanização eram as influências civiliza- [ 
doras célticas, que principiavam no século IV a. C. Então a romanização [; 
preparava a afinidade da civilização romana com a civilização céllica, ; 
que por sua vez, se ia romanizando. i" 

Os primeiros Romanos apareceram no solo dacò-gético ainda muito \ 
antes de Trajam. Logo que o domínio romano se aproximou do Danúbio, 

0 estado civilizador das regiões dacò-géticas despertava uma atenção grande 
por parte dos mercadores romanos, de maneira que estes começavam a 
penetrar no país dacò-gético. Muito cedo encontramos no país dacò-gélico, 
além dos mercadores romanos também os agricultores romanos, os quais 
0 regime da grande propriedade afastava do solo natal E porque a Dácia ! 
vivia em boa ordem, os agricultores romanos certamente gostavam de se ‘ 
estabelecer nela. 

Os Romanos penetraram'na Dácia cerca Ro século H a. C. e a 
romanizasão dos Dacò-Getos já tink começado, pelo menos, cem anos 
antes do Trajano. Esta englobava, primeiro que tudo, os Dacò-Getas 
que vmam nas regiões perto do rio Tisa, a sul da Dácia, junto de ambas 
as margens do^ Danúbio e na Dobrudja. Na Dácia propriamente dita a I 
lomamzaçao cnou raízes ainda não muito tempo antes de Trajano. Após ^ 
a titoria de Trajano, teve lugar a colonização sistemática duma grande i 

parte da Dácia, pelos .elementos que falavam o latim.' Isso apressava a 
romanização de maneira que cerca de 150 d. C. a romanização foi acabada > 
nos contornos principais nas zonas da Dácia que haviam sido sistemàti- 
camente colonizadas. ' 

^ Enquanto que a romanização principiava já antes de Trajano, nas ' 
regiões montanhosas - sobretudo no norte e no oriente da Dácia — os i' 
Daco-Getas, todavia, resguardavam a língua-mãe como uma independência 
efectiva. Isso durante o governo de Trajano e ainda muito tempo após ele. 

A dommçao e as arms romanas não venceram os Dacò-Getas inteira- . 
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mente. A romanização dos Dacò-Getas foi, antes de tudo, uma obra cia 
penetração da civilização, cultura e língua latinas e o cruzamento dos 
Dacò-Getas com elementos que falavam o latim. Só em parte houve a obra 
da dominação e das armas romanas. 

A dominação romana na Dácia Trajana era, não só incompleta, 
como também temporária. Acabou no ano 271 d. C., no tempo do impe¬ 
rador Aureliano, embora já antes se viesse desmoronando. As notícias 
sobre o transporte da. população da Dácia Trajana na nova província Dácia 
Aureliana provém de mentiras políticas. Pura e simplesmente a soberania 
de Roma precisou abrandar a impressão aterradora da perda desta pro¬ 
víncia, desta perda muito grave; grave sob o ponto de vista estratégico 
e económico. A posse da Dácia Trajana foi uma necessidade para a domi¬ 
nação dos países balcânicos no Sul do Danúbio, e, além disso, a Dácia 
Trajana tornava-se a sede duma tal abastança, que recebeu o apelido «a 
Dácia Feliz». As es.feras governamentais de Roma empenhando-se em abran¬ 
dar a impressão consternadora desta perda, declararam; «Nada podemos 
fazer senão evacuar a Dácia Trajana; mas a população e a sua riqueza foi 
transportada para o Sul do Danúbio na nova Dácia, a Dácia Aureliana». 
E esta mentira política passou também nas obras dos hisíoridores. 

A dominação romana na Dácia Trajana deixou de existir, mas a 
sua população romanizada não queria ser identificada com os nômadas 
bárbaros que sobretudo na época das migrações inundavam a Dácia. E 
começou a distinguir-se dos Bárbaros dizendo-se «Romanos», de cuja 
denominação se desenvolveu o nome «Român», a saber «o Romeno». Outros 
povos romanos excepto os Réto-Romanos não designavam a sua nacionali¬ 
dade cora uma denominação derivada da palavra «Romano», pois que 
não sofriam tanto com as invasões dos Bárbaros e por esta razão não 
sentiam tão grande necessidade de discernir-se com o apelido nacional 
dos senhores da Roma. 

Os Romenos da Roménia de lioje são só uma parte da nação romena. 
Pertencem a um/dos quatro ramos'romenos, ao ramo dacò-romeno. Os 
Dacò-Romenos são os descendentes dos DsLCÒ-Getãs. Os Romenos de hoje, 
que estão ainda divididos em mais três ramos, rumero, megleno e aromeno, 
são os descendentes de quase todos os elementos romanizados da penín¬ 
sula balcânica. Só os Dálmatas da Dalmácia são um povo romanizado 
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jesta península que não pertence aos Romenos, Os Rumem 

r rr ^ ^ ^ «“• 

" s Ibios e os Tracios representam dois grupos de nações indo. 

tinhTorT ' ■ tão numeroso, que |J(>ró,Io[o 

liacios pelo povo mais numeroso depois dos Indos. Os llmó-teio, 
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ametenstms hs outros Trácios. Na península balcânica o.s llírios |,.,bi f 
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pelos representantes rapaces locais do poder estadual otomano, e priiici- 
palmente pelo governador Ali pachá de Janina. Hoje Moscopole é somente 
uma aldeia com muitas igrejas, situada na Albânia ao oeste da Korça. 

Só nas próprias montanhas Pindoenses os Aronienos se mantêm 
ainda hoje era massa compacta. Aliás, na região pindò-aroniena, formam 
apenas ilhotas dispersas da língua. Muitos Aromenos vivera fora da região 
píndò-aromena. Além disso, há muitas ilhotas de língua aroniena na 
Macedónia. 0 estabelecimento aromeno na Macedónia data, na maior 
parte, dos tempos mais recentes. Os Aromenos emigraram para ela, em 
maior número, nos séculos XVIII e XIX, principalmente das cidades e 
comunas aromenas devastadas. Em ilhotas linguísticas, e dispersos, os 
Aromenos vivem ainda noutros países balcânicos. Além disso encontramos 
os negociantes aromenos nas cidades dos países situados nas costas do 
mar Egeu, onde a população o tem por Gregos. Para fazer comércio os 
Aromenos iam para países estrangeiros já desde os tempos antigos. 

Facto pouco conhecido é que durante a primeira guerra mundial 
os homens aromenos da frente proclamaram no dia 28 de Agosto de 1917 
a independência do território das montanhas Pindoenses, Aiesse tempo os 
Aromenos aproveitaram a fraqueza da Grécia, causada pela divisão dos 
Gregos entre os partidários do rei Constantino e os de Venizelos e pelo 
avanço do exército italiano sobre Janina. Contudo a data não foi conve¬ 
niente; isso em especial porque a posição da Roménia se tornava cada vez 
mais árdua. E assim, logo após dois meses sobre a proclamação da inde¬ 
pendência nada a fazer senão encaminharem-se para a Albânia, e com 
esta retirada a independência do Pindo-pereceu. 

0 passado muito antigo da nação romena é um a.ssunto interessan¬ 
tíssimo. Infelizmente as notícias escritas sobre este passado, encontram-se, 
até hoje, muito truncadas, apesar da literatura da antiguidade ter obra.s 
capazes de muito revelar. Assim se perderam «As memórias» de Trajano, 
«As géticas» de Criton, as «Géticas nde Chiysostomus, os versos escritos 
do poeta latino Ovídio era língua dacò-gética e «A história da Roma» 
de Cassius Dio, uma obra, que englobava oitenta livros. As notícias trun¬ 
cadas, e às vezes mal coraprendidas, originaram ideias mal desenhadas, 
e desfiguradas, sobre o mais longínquo passado da nação que denomina- 


OS RlAlEXu- , 

mos romena, Nos últimos decénios a ciéiicia moderna romeiiíi faz fKir 
corrigir estas ideias alteradas. Na falta dt* noticiai. «Mrita- a néiwii 
moderna romena usa, antes de tudo, o^ da- i'\(a\anV- aiqm-o- 

lógicas. O presente artigo é escrito do acordo com a npiid.u* d<‘ ala.c - 
investigadores romenos dos últimos decénios, em (*s{k«cial do arqiifójf.g.» 
romeno Vasile Pârvan. 


Praga, 1950. 
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Africa-terra de promissão 

peio Jornalista Rodrigues Júnior 

Este míatigável trabaJliador da pena dá-nos um novo' livro a acrescentar a 
uma série de publicações já notável. 

E promete para breve novos volumes de carácter literário, em que já se 
distinguiu. . 

Nos últimos livros publicados fazia reportagens interessantes, admiráveis como 
propaganda colonial Neste, agora aparecido., faz mais litMatura. Nele nos dá o 
descritivo de uma longa viagem que abrangeu terras estranhas: Parte de Lourenço 
Marques para o Transvaal; visita Pretória .e Mannesburg; passa às Rhodésias 
donde segue para o norte de Moçambique, fechando o círculo, pelo regresso a Lou¬ 
renço Marques. 

Nesta longa viagem toma notas interessantes e usa variados meios de trans- 
imtG. Anda de comboio., de automóvel, de barco e de avião.- Viagèn rápida, mas 
cheia de interesse. 

Os quadros descritivos do trajecto; sucedem-se com naturalidade. Aqui e .acolá, 

, liá relatos de uma leveza atraente, outros são tétricos, como a descida da montanha 
e a viagem de barco pará alcançar a, cidade de Mo-çambique., 

Quando fala do com.erciante Monlié que pelo interior explora o indígena sira- 
ples e ignorante cbaraa-Ibe «o-furão do mato». 

Ao pé dele 0 europeu não faz vida, nem pode comerciar. Têm níveis de vida 
diferentes. O Monhé.come arroz,vnão t-em despesas em casas im-undas. O euro¬ 
peu tem de viver vida civilizada. Por isso o comércio que em toda a parte é o 
melhor auxiliar da colonização, aqui prejudica-a. . .. 

E 0 pior é que não se .vê remédio para o mal 

■ Já se aventou a ideia .de não . dar mais licenças a comerciantes indianos. 

.4 semelhança do que se faz com a cabotagem que é reservada, à bandeira nacionál 
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podia réservar-se de futuro o comércio ao europeu. As transferências .de dinheiro 
podiam reslringir-se, etc. Mas outro mal se denuncia no livro: o monhé está adqui- 
nrido por lodo' o preço a propriedade urbana na ilha de Moçambique. Teremos ali 
uma repetição do. que acontece em Durban? 

No «poético» com que o livro abre, advoga-se a colonização em massa. Mas 
como consegui-la! O autor quer ver como tantos outros, os planaltos colonisados 
por brancos, não pelo ódio ao preto para quem ele tem palavras de carinlio, mas 
porque cada um pode e deve ter o seu lugar. 

A terra é ampla: dá para todos. Expressa ali o desejo de que os pretos não 
emigrem para terras estranhas. Mas a verdade é que o trabalho dentro da Colónia 
não 0 seduz, nem pela sua natureza, nem ,pela remuneração. 

Depois, 0 preto, enquanto não vai ao John, não adquire a maioridade: as 
p.retas não. O' querem. O preto, tem de passar da condição, de «parrana» para a, de 
f.Magaissa» para ser gente. Só então, pode arranjar mulher. 

Todo 0 livro se lê com agrado. Os quadros que passam pelos olhos são réais 
c são leves; atraem, o leitor. 

Felicitando, por isso o autor expressamos-lhe os agradecimentos da Biblioteca 
que ele distinguiu com a oferta do livro, 

A. G. 

A PEREGRINAÇÃO DE FERNÃO MENDES PINTO (Tentativas 
de Reconstituição Geográfica) 

pelo Visconde de Lagoa 

■ 156 págs., esl. e mapas — In; T. I do Vol II dos «Anais» da Junta de Investigações Coloniais. 1947 

0 trabalho do Sr. Visconde de Lagoa, como S. Ex.‘‘ nos diz logo de princí¬ 
pio, é de índole essencialmente geográfica, uma tentativa de reconstituição dos itine¬ 
rários de Fernão Mendes Pinto. 

O ilustre Autor não resistiu à tentação de nos dar logo nas primeiras 34 
páginas da .sua obra uma completa síntese da vida de Mendes Pinto, defendendo-o 
das injustas acusações que a crítica subjectiva lhe tem feito e justificando as faltas 
que lhe possam imputar, à luz de justo critério e de probidade científica. 

■É certamente, cremos bem, um dos mais difíceis trabalhos a que tem metido 
ombros 0 -Sr. V. de L., que nos diz, a páginas 23; «Meses de pacientes investiga¬ 
ções, amiúde caracterizadas por dificuldades imprevistas, de aspecto insuperável, 
que logo cederam a auspiciosas perspectivas levaram-nos a porfiar no projecto 
acarinhado e, simultâneamente, à, conclusão de que as incongruências cronológicas 
da .«Peregrinação» e a sua toponímia fantasista nao prejudicam uma tentativa séria 
de identificação e reconstituição nem aíectam o valor intrínseco da narrativa». 
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Nos XI Capítulos deste aturado estudo, em que o Sr. V, de L. acompanha 
Mendes Pinto, nas principais viagens deste, discute-se o respectivo texto com técnica 
náutica de bom marinheiro e perfeito conhecimento da geografia daqueles afasta¬ 
dos lugares dos mares do Oriente, fixando datas e indo à história buscar a afirma¬ 
ção das asserções que faz. Recorrendo-se da cartografia moderna, consegue situar 
os locais que Mendes Pinto cita, aponta todos os defeitos derivados da outiva do A., 
do tempo que mediou desde que os factos se deram ao daquele em que foram 
narrados, e as vicissitudes porque passaram o próprio viajante e a mesma denomi¬ 
nação primitiva desses lugares. 

É, repetimos, a nosso ver, um árduo trabalho feito cora a probidade pecu¬ 
liar do A. que conhecemos e que, por ele, nos permitimos felicitar. 

Uma estampa colorida a princípio, que representa, simbolicamente, o re¬ 
gresso de Fernão Mendes Pinto, bordado português do começo do século XVIII, 
da colecção do Museu de Brooklyn, após o índice, ,a princípio, a reprodução, a 
preto da carta do atlas Vaz Dourando, representando as regiões visitadas por 
Mendes Pinto, e a fechar, uma carta com dois itinerários, ura que o texto da 
Peiegiinação permite reconstituir e outro conjectural, de pormenor omisso, con¬ 
fuso ou inconcludente na Peregrinação. 

J. F. 

CURIOSIDADES DE GUIMARÃES 

O sr. Alberto Vieira Braga vem publicando, desde 1929, uma série de traba¬ 
lhos sob 0 título acima indicado, encarando o berço da nacionalidade portuguesa 
sob os mais variados aspectos. 

Aquele a que nos referimos agora, sub-intitula-se Para as naus da índia e 
do Brasil e o seu Autor «procurou ter o mérito de seguir, relacionadamente, a 
marcha ascendente de tudo quanto do esforço vimaranense deu alento aos descobri¬ 
mentos, e de inventariar os nomes dos que passaram para a outra banda, guerrean¬ 
do pela Pátria ou mercadejando por sua conta, circunstâncias em qualquer dos 

casos de nobres respeitos sociais ou pessoais». 

O sr. Vieira Braga conseguiu seu objectivo íorrageando de vários escrito¬ 
res, de crónicas e, principalmente de livros notariais existentes no Arquivo Muni¬ 
cipal daquela cidade muitos dados de interesse que passaram desconhecidos a 
outros investigadores. Assim, este trabalho não é somente grato aos vimaránenses 
mas a qualquer curioso de minudências históricas, destacando-se algumas passa¬ 
gens sobre a escoUia das madeiras para as naus, o levantamento de gente para 
combater a armada dos ingleses, contra as tentativas do Prior do Grato, sobre 
os sargentos-mores, etc. 

.J- F- 


Âctividades da Sociedade de Geografia 

Coiónias portuguesas em países estrangeiros 
(iNQUÉRlTO) 

BRASIL —/;u‘z de Fora —Os portugueses não são possuidores de grandes 
fortunas, mas nao hesitara era ter iniciativas interessantes como a que se relaciona 
com, a erecção do primeiro monumento a Luís de Camões oferecido ao Brasil pelos 
nossos compatriotas. 

O senhor António de Magalhães está na disposição de nos enviar novas 
notícias. ■ 

ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA DO NORTE - Porismouth - O famoso 
jardineiro português detentor de 5.000 prémios ganhos era exposições de íloriciil- 
tura, faleceu há pouco com 77 anos de idade. Chamava-se Jose Carreiro e teria 
ido em 1885 para a América do Norte. 

A horticultura também muito o interessava. Mas, no gosto artístico de arranjo 
de jardins era imensamente, popular visto que se mostrava exímio como escultor 
de animais em plantas de buxo, executando à tesoura o que os outros fazem com 
0 cinzel. 

A notícia, da sua morte foi: divulgada pela «Associated Press» e procurou 
evidenciar os méritos do genial podador que soube honrar a colonia portuguesa. 

FRANÇA —Da/w (África Ocidental Francewj — Por especial deferência 
fomos inteirados de alguns pontos que se devem considerar no que réspeita a Colo¬ 
nia portuguesa de Dakar. Supõe-se que vivem nesta parcela do império francês 
uns 25.000 portugueses. 
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CRA-BRETANHA (Domínio m Ãlricn)-Mairobi-Mim-Foi inaugu¬ 
rada uma eacnla mandada construir graças a «m subsidio do Go.erno português 

oollnt"'''"' ''' Alito* da nossa 

Domínio, na, A,uülm-Po,t oj Spain (Trindade)-Coroa do 200 porlu- 
guesos ™cm nesta região, A maioria dos no.,sos compatriotas vive dos empregos 

na piantaçao dos cacoeiros. ■* 

flomkios „„ CMna-Hong-Kone-Qak o senbor Poifirio Maria Noiasco 
da S Iva mandar algumas notas com referências à actividade dos portugueses ,ue 
v venr ua,uelas paragens distantes. E, na mesma altura, chamou também a nossa 

dc dis que a Colonia se associou de alma c coração à homenagem levada a 
cabo a proposito das Bodas de Diamantes da nossa Sociedade, 

Tivemos também ensejo de saber que o senhor Lawrence Kadoevic entregou 
uma avultada verba para o nosso hospital de Macau. ^ 

Domínio M aÚM-Bons-Koni-?oUa informações colhida, existem cerca 
! esc, A r'7"r “ 2.000 naturalizados como súbditos in- 

L , “ «icunidade portuguesa é forçoso 

incluir também o, portugueses, considerados como súbditos ingfaes, porque fazem 
parte da comunidade socid o usam os nomes porfugneses , 00 “ heriaram'dos Z 
antepassados. Os portugueses são na maioria oriundos do Macau. Agora vai au¬ 
mentando „ numero dos que nascem em Hong-Kong e vão adoptando a miciona- 
idade rnglesa por conveniência, - O Sr. Porfirio Silva nosso delegado para efeito 
do . 1 ,quanto as condiçoes de vida dos membros da colónia portuguesa em Hong- 
■Kong exemphfrca-uos que um rapaz que deseja ir à Inglaterra pura currar «tiidos 
superiores so pode ser admilide nas eseola, smido súbdito inglê. Os seus dois 
, filhos que estão na Inglatona e Escóeia e que se formaram em engenliaria e arnui- 
tecturg na Universidade de Hong-Kong estão hoje empregados lá, mas não teriam 
bt. 0 esses lugares, ra não tivessem adoptado pela naoionahdade ingleim, porque 

:^l:::i:e!:■“ 

^ 0 mi filho mais velho, que partiu para a Austrália, há dois meses, não teria 

iclo se nao fosse a nalnrahzaçáo inglesa. Presentemente está organizado o ensino 

cla lmgua portuguesa da seguinte forma: 

«; Dm «Kindergarten. com duas professoras, sendo uma para o ensino do 
português e outra do inglês. 

b) Em todas as escolas inglesas da colónia para os descendentes dos portu¬ 
gueses, depois de prévio acordo com o «Educalion Departement, ' 

Actualmente existem professoras pagas pelo Consulado de Portugal nas se- 
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guintes escolas: «Sacred Heart School», «Frendi Convent», «La Salle College», 
«St. Mary’s School», «St. Joseph College», «Maryknoll School». 

c) Curso de adultos, para aquelas gerações de portugueses que nao puderam 
aprender a língua por falta de ensino. 

d) Um Instituto Português de Hong-Kong para a divulgação da cultura 
portuguesa; (jcá se publicaram três volumes com magnífica colaboração, sobretudo 
de estrangeiros). 

e) A «meia-hora portuguesa» na Rádio de Hong-Kong com um programa 
semanal de noticiário e música de Portugal. 

j) Com a criação, em negociações, das cadeiras de Literatura e História de 
Portugal, na Universidade de Hong-Kong. 

Um abaixo assinado de alguns companheiros da «velha guarda», que muito 
tiabalham há quase trinta anos e instaram com o então Governador de Macau, o 
lalecido tenente-coronel Roçadas para usar da sua influência com o Governo da 
Metrópole para criar uma cadeira de português em Hong-Kong, algo proporcionou. 

O Governador Roçadas fez as devidas representações e conseguiu finalmente 
que os Irmãos Cristãos acedessem, criando a cadeira de português no seu Colégio. 

Os portugueses são na generalidade empregados comerciais, mas nos últi¬ 
mos anos, um bom número adoptou as profissões liberais, médicos, advogados, 
engenheiros, arquitectos e um pequeno número estabeleceu casas comerciais, outros 
fizeram-se corretores de câmbios chegando há anos a esta a contar-se com uns 
6 ou 7 milionários. Pode dizer-se que a comunidade é medianamente próspera. 
Após a segunda guerra mundial, muitos tornaram a ganhar dinheiro e os empre¬ 
gados das casas comerciais luvraram com o aumento do custo da vida, porque 
obtiveram das casas comerciais, onde estavam trabalhando, grandes aumentos. É vul¬ 
gar que qma menina dactilógrafa ganhe mil patacas mensalmente, ou sejam cinco 
mil e quinhentos escudos, o que nao acontecia antes. Os negociantes tambéim lucra¬ 
ram com as subidas dos valores de artigos importados e os corretores com a subida 
das acções. 

No presente momento, porém, Hong-Kong está passando uma crise finan¬ 
ceira, por causa da guerra da Coreia. 

Depois da segunda guerra mundial, por causa da falta de importações muitas 
fortunas se fizeram durante alguns anos. 

Quando os comunistas chineses tomaram Shanghai, Cantão e outros portos 
comerciais, muitos artigos importados, que eram destinados para estes portos, vie¬ 
ram aqui ])ai'ar e continuam a estar aguardando nova alta. A situação económica 
de Hong-Kong depende absolutamente do futuro mundial. 

A comunidade é considerada e respeitada. 

No Conselho Legislativo há sempre um português representando a comuni¬ 
dade. No pesente momento, está investido no cargo o Dr. Leonardo de Almada e 
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Castro, licenciado em Direito. Convém lembrar que no princípio da Colónia, quando 
os chineses ainda não sabiam o inglês, foram os portugueses de Macau que preen¬ 
chiam os cargos governamentais e comerciais, com uma remuneração relativamente 
modesta. Os governadores nunca recusam os convites para as festas oficiais que 
se dão no «Clube Lusitano» e no ((Clube de Recreio». Para provar o apreço que os 
ingleses dão aos portugueses, o (cHong Kong e Changliai Bank», não liá muito tempo, 
mandou construir três enormes edifícios de vinte (íapartmcnts» cada um, que lhe 
custou $5.000.000, quer dizer vinte e sete millmes e meio de escudos, para alugar aos 
seus empregados portugueses, fixando as rendas a razão de 10 % sobre o seu bom 
ordenado mensal. ■ 

Estes edifícios estão num sítio muito aprazível de Kowloon e são elegantes, se 
bem que alguns ((apartments» parecem qra tanto pequenos, mas considerando que 
a maioria dos empregados do Banco estava vivendo em andares ainda menores, este 
gesto do Banco é de aplaudir! O gerente do Banco é irlandês Sir Artliur Morse, 
que baptisou os referidos ((apartments» como sfímio ((LliSO-APARTMENTS», 

Os ingleses sao amantes do desporto como é geralmente sabido e como na 
Colónia portuguesa muitos são adeptos das diferentes modalidades desportivas, há 
frequentes desafios. Ocasiões óptimas para se cultivarem amisades entre os jogadores 
e confraternizarem cora os portugueses de Hong-Kong que falam o inglês correcta¬ 
mente e nada lhes falta para se entenderem. 

Os portugueses de Hong-Kong são, quase na sua totalidade, católicos fervo¬ 
rosos e nas festividades religiosas comparecem em grande número, subscrevendo 
liberalmente para a manutenção do culto. Isto também é importante para manter as 
qualidades morais e o bom nome da comunidade. A vida ali é agradável porque os 
indivíduos são mais bera remunerados e por isso não têm dúvidas em gastar dinheint 
para se alimentar e para Se divertirem, o que não acontece em muitos países onde o 
pai de família tem de regular bem as despesas para não se endividar. 

Foi criado, em 1947, um Instituto Português, que se destina à divulgação da 
cultura portuguesa e, sobretudo, no estudo da acção de Portugal em toda a Ásia e 
em especial na China. 

Apesar do meio não ser de molde a aceitar iniciativas de carácter cultural, 
0 Instituto mantém-se tendo publicado já três números do seu Boletim que merece 
0 maior encómio. 

MARROCOS —• Porí Lyautey — Recentes notícias, sem quaisquer pormeno¬ 
res dignos de registo, insistem que os portugueses ali residentes continuam a disfrutar 
a boa estima da população. 

MARROCOS:—Pu/iger—Dentre a colónia portuguesa há uns elementos 
muito bem situados na vida comercial e industrial da cidade internacional, onde se 


nota com frequência uma população flutuante também de origem portuguesa a 
engrossar o número dos membros dos nossos compatriotas ali residentes. 

TUNÍSIA — Tmds —- Pelas notícias amavelmente endereçadas a este serviço 
por «Les Madragues Tunnisiennes» situados em Sidé-Daoud vemos que ms operários 
portugueses continuaram a ser justamente apreciados, como aliás aconteceu já há 
alguns anos com outros portugueses de modestas condições que estiveram na explo¬ 
ração das minas de fosfatos. 

De tal modo se comportam os operários portugueses que é pensamento domi¬ 
nante dos actuais dirigentes da exploração mandar vir para o trabalho das novas 
explorações de Monastir, e de Sidi-Daoud uns 100 operários portugueses e para a 
exploração de Sidi-Daoud admitem a possibilidade de vir a empregar uns 50 operá¬ 
rios portugueses. ' 

As instalações de que dispõe todo o operariado é de modo a merecer, segundo 
afirmam, uma próxima visita do nosso representante, com quem se mostram nas 
melhores relações. 

Conclui-se, portanto, que o esforço português tem sido notório. 

Admitem que se por ventura faltar a mão de obra era Tubisie de igual modo 
0 operariado português ali acorra com o mesmo entusiasmo. 

JOÃO AFONSO CÔRTE-REAL 

. ' (Relator dos Seiviços cie Inquérito) 


14 de Março 

A índia Portuguesa à face da razão e do direito 

Cora grande assistência realizou-se a anunciada conferência do Sr. Dr. Al¬ 
berto Xavier, subordinada ao tema ((A índia Portuguesa à face da razão e do di¬ 
reito», a que presidiu o Prof. Doutor Moreira Júnior, secretariado pelos Srs. Coro¬ 
néis Ferreira Viana e Lopes Galvão. 

Aberta a sessão o Sr. Dr. Moreira Júnior, presidente da Direcção da Socie¬ 
dade, proferiu algumas palavras para se referir à categoria mental do conferente 
e também ao seu trabalho, que pela actualidade do assunto, justifica plenamente 
a assistência que acorreu àquela patriótica agremiação. 

A seguir o Sr. Dr. Alberto Xavier eíectuou a sua anunciada conferencia. 

Começou o orador por se referir às ameaças feitas aos nossos territórios 
de Goa, Damão e Diu, desde que se constituiu o Estado Indo, e aos desejos da 
sua incorporação no novo país, desejos não só contrários ao direito, mas moral 
e politicamente indefensáveis. ' 
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Acima de tudo— afirmou o Sr. Dr. Alberto Xavier, tais objectivos cons¬ 
tituem um absurdo, e devem, por isso, ser combatidos e repudiados com resolução 
e firmeza. 

«Os homens que constituem o Estado Indo, bem como os seus governantes 
— disse —não podem compreender o que representa a índia Portuguesa na ordem 
histórica, moral, afectiva, jurídica e política. Não podem compreender tudo isto 
porque esse Estado se formou em consequência duma reacção vitoriosa contra a 
dominação britânica de mais de três séculos. Os dirigentes do movimento naciona¬ 
lista indo reclamaram a sua independência total alegando que viviam sob o jugo 
dos ingleses que se lhe tomara insuportável. A índia Portuguesa, pelo contrário, 
desde os seus inícios, não esteve e não está sob o jugo de Portugal. Esta é a dife¬ 
rença fundamental, profunda, que é preciso pôr em relevo e sobre a qual os gover¬ 
nantes da República da índia têm obrigação de meditar para entenderem o seu 
significado e o exacto alcance». 

Recordou, então, o Sr. Dr. Alberto Xavier, que no Congresso Nacional In¬ 
diano, reunido em Jiapur, foi aprovada uma moção sobre a existência de possessões 
estrangeiras no território industânico, com o fundamento de que elas eram contrá¬ 
rias à concepção da unidade e liberdade da índia, o que motivou uma interpela¬ 
ção no Parlamento Indiano, a que se seguiu, mais tarde, a declaração de Nehru, 
sobre a junção de Goa ao seu país. 

Apreciando a situação, o orador citou a criação do Paquistão, cujo povo 
abraça a religião muçulmana e referiu-se à incompatibilidade destes com os indos, 
não tendo neste caso, sido evocado o problema da unidade territorial e moral india¬ 
na, que só surgiu em relação às possessões estrangeiras, tão antigas como a índia 
Portuguesa e outras, pelo que se verifica uma manifesta contradição. 

0 Sr. Dr. Alberto Xavier, disse, depois, que o sistema económico e social 
chamado «Induismo», em que viveram sempre os indos, desde origens muito remo¬ 
tas, não lhes facilitou a possibilidade de se constituírem em Nação fortemente unida 
e perfeitamente solidária, explicando as razões numa larga dissertação sobre este 
sistema, em que mostrou a diferença entre as religiões doutrinárias como o cristia¬ 
nismo, budismo e islamismo e a hindu, baseada num sistema social caracterizado 
pelas «castas», que não se limitara às quatro fundamentais, mas a 3.000 grupos 
sociais diferentes. 

'‘A jovem República da índia assenta, por enquanto, numa base política. 
O problema das raças e a divisão em castas, embaraçam consideràvelmente esse 
país, na sua constituição como Naçao. O facto de a Constituição política da Repú¬ 
blica da índia estabelecer direitos iguais para todos os cidadãos indos, incluindo 
os párias, não altera as coisas. Uma lei, só por si, não pode, subitamente, extinguir 
um sistema social de castas, que tem raízes pro,fundas na estrutura psicológica do 
povo hindu». • 
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A concluir as suas considerações sobre o sistema e situação política da Re¬ 
pública Indiana, o Sr. Dr. Alberto Xavier afirmou que este Estado se encontra 
ainda longe de conseguir a unidade nacional indispensável, não podendo por essa 
razão dizer com fundamento que os pequenos territórios estrageiros como a índia 
Portuguesa, podem contrariar a sua concepção de unidade nacional que, de facto, 
não existe. 

«Nem a unidade territorial — acrescentou — é realizável na grande penín¬ 
sula industânica, desde que, por mútuo consenso entre os interessados se constituiu 
um Estado independente — o Paquistão — com habitantes maometanos, que eram, 
tradicionalmente, inimigos dos hindus». 

Para justificar o seu ponto de vista, de que as possessões estrangeiras exis¬ 
tentes no território do Industão não podem ser um obstáculo à liberdade do novo 
Estado, nem uma ameaça, o orador Kcordou alguns factos históricos. O perigo 
que ameaça a República Indiana não vem dessas possessões, mas antes dos desejos 
expansionistas da Rússia Vermelha que segue as tradições czaristas, inspiradas no 
testamento de Pedro o Grande que estabelecia a conquista da índia. 

Referindo-se à posição da índia Portuguesa, o Sr. Dr. Alberto Xavier, disse: 

«Em primeiro lugar direi que não há razão de qualquer ordem que justifi¬ 
que os nossos territórios possam vir a ser integrados na República da índia, nem 
descortino motivos para acliar admissível, mesmo em princípio, que as suas popu¬ 
lações sejam consultadas sobre uma mudança no seu destino político. 

A índia Portuguesa é, por tradição de séculos, uma porção querida e apre¬ 
ciada na ])átria lusitana. Quando Afonso de Albuquerque em nome de Portugal, 
tomou posse de Goa, pela primeira vez, foi ajudado nesta empresa por um indo 
de nome Timoja, de origem principesca, com quem esse português, de imortal me¬ 
mória, tomou 0 compromisso de respeitar os direitos, as propriedades, leis e insti¬ 
tuições locais e de fazer cooperar os representantes da população no sistema admi¬ 
nistrativo. Timoja foi nomeado governador da ilha. Algum tempo depois Afonso de 
Albuquerque teve de reconquistar Goa. Foi ainda um indo, o famoso capitão Melrão, 
da família reinante de Onor, investido nas funções de governador da ilha. Em ambas 
as ocasiões o herói lusitano libertou a população hindu do julgo dos muçulmanos 
e cumpriu generosamente as promessas de respeito de todos os direitos, inaugu¬ 
rando uma administração fecunda, conciliadora, fraternal, sob os auspícios do 
Rei D. Manuel I. 

Afonso de Albuquerque não conquistou apenas as terras, captou os cora¬ 
ções com 0 seu procedimento magnânimo. Após a sua morte, o, povo esteve crente 
de que ele voltaria em breve. Organizava romarias ao seu túmulo, cobria-o de 
flores, proferia sentidas orações, derramava copiosas lágrimas. Manifestava deste 
modo expressivo o seu culto devoto sempre que era vítima de injustiças da parte 
dos sucessores do venerado português». 
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Prosseguindo, na sua pormenorizada narrativa da acção dos portugueses na 
índia, 0 orador falou de toda a obra crista, jurídica, social e política, que contri¬ 
buiu para a restauração moral do povo, cujos usos e costumes foram sempre, no 
entanto, respeitados, 

Continuando, o Sr. Dr. Alberto Xavier disse: 

«A índia Portuguesa faz juridicamente parte integrante do território nacio¬ 
nal desde as suas origens remotas. Em direito público o território é o limite mate¬ 
rial da acção efectiva dos governantes dura Estado. Portugal é um Estado indepen¬ 
dente, com 0 direito de plena soberania territorial sobre todas as porções geográ¬ 
ficas do globo que comstituem o seu território. Não pode confundir-.se a soberania 
territorial com a propriedade, que é simplesmente o direito de aproveitamento das 
utilidades económicas de certos elementos dp,.território dum ])aís. A soberania terri¬ 
torial, porém, traduz-se na faculdade incontestável que um Estado tem de promulgar 
leis, lançar impostos, determinar a forma de administração, organizar os serviços 
públicos, estabelecer os direitos e os deveres da população. Tudo isto é hem diverso 
do direito de propriedade. 

A propriedade pode ser alienada segundo os preceitos estabelecidos nas legis¬ 
lações. A soberania territorial dum E,stado é inalienável. Só os resultados das guerras 
costumam impor alterações. Fora deste caso excepcional, a soberania territorial é 
ura direito sagrado, indivisível, cujo respeito se impÕe aos outros Estados. Toda a 
legislação portuguesa antiga e as nossas Constituições políticas do pas.sado assim o 
entenderam, A Constituição vigente de 1933, considera, expressamente, a índia Por¬ 
tuguesa como eleraentto do território de Portugal. A mesma Constituição declara, 
por outor lado, que a Nação é formada por lodos os cidadãos do território. 

Nenhum Estado pode arrogar-se a pretensão de perturbar a integridade da 
soberania territorial na índia Portuguesa sem ofender os direitos tradicionais de 
Portugal, sem violar o direito internacional por todos admitido. 0 jovem Estado 
indo está ligado áo direito internacional. A sua ideia de ver unido o território da 
índia Portuguesa ao seu, constitui, mesmo em pensamento, uma tentativa de viola¬ 
ção da nossa soberania territorial, centenária, e uma tentativa de violação do direito 
internacional. Também a ideia duma consulta à vontade da respectiva população 
é absolutamente inadmissível. Não o pérmitem as nossas leis, nem o Governo por¬ 
tuguês, fundado no direito, está disposto a consentir nisso». 

Na última parte da sua conferência o Sr. Dr. Alberto Xavier pôs em desta¬ 
que a inquietação e desassossego que a questão tem provocado entre os habitantes 
da índia Portuguesa e o mal estar que causou em todo o País, chamando para o 
facto a atençao do Ministro indiano em Lisboa, para interferir, no sentido de fazer 
cessar uma situação moral que não facilita, de forma alguma, as relações de amizade 
entre os dois países, acrescentando: 
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«0 problema de quaisquer novas e actuais reivindicações de origem morai, 
social, administrativa e jurídica dos habitantes da índia Portuguesa deve ser con¬ 
siderado e resolvido por Portugal, pelo seu Governo, no uso da sua soberania terri¬ 
torial e política, com inteira autonomia da vontade, fora das pressões, mesmo indi¬ 
rectas, de qualquer potência estrangeira. Os naturais dessa porção longínqua da 
Pátria lusitana deveram aos seus compatriotas da Metrópole, através da longa his¬ 
tória, benefícios positivos que não esquecem. Eles deram sempre aos governantes 
com a sua inteligência arguta e o seu labor fecundo, uma colaboração leal e 
proveitosa. 

Todos conhecem o pensamento do Sr. Presidente do Conselho de Ministros, 
Doutor Oliveira Salazar, sobre o problema suscitado em redor da índia Portuguesa. 
0 Chefe do Governo renovou-o mais recentemente no seu discurso de Outubro de 
1949. É uma questão de família, para ser examinada e solucionada em família — 
declarou Sua Ex.'\ É uma verdade luminosa que os componentes e os governantes 
da jovem República da índia podem talvez ter dificuldades de compreender porque 
0 seu sistema religioso, económico e social chamado o «Induismo»» foi sempre um 
obstáculo poderoso para a unidade nacional e continua a ser, mas que nem por 
isso deixará de impôr-se a todas as conciências». 

E, a terminar, disse: 

«Há 47 anos que me encontro longe da índia Portuguesa, tendo levado uma 
existência íortemente associada à vida política, administrativa e social da Metró¬ 
pole. Fui, por isso forçado a manter-me alheio aos negócios dessa porção querida 
da Pátria comum. Mas neste momento de inquietação, que paira nos espíritos, 
rompo 0 prolongado silêncio, que nunca o recíproco entendimento. Eu sei, pelo 
contacto que tenho tido com os homens do Governo, que este se encontra animado 
do sincero propósito de ir ao encontro dessas reivindicações no que for razoável. 
Confiemos e aguardemos as soluções justas que, estou certo, o Governo saberá 
dar conforme as delicadas circunstâncias da actualidade sugerem e aconselham». 

0 Sr. Dr. Alberto Xaxier foi muitas vezes interrompido por aplausos da 
assistência, e no final, após prolongada ovação, ouviu, mais o agradecimento do 
Professor Moreira Júnior, que era nome da Sociedade lhe significou todo o reco¬ 
nhecimento pelas suas palavras de um verdadeiro português. 

4 de Outubro 

Reunião da Sub-secção de Estudos de Olivença 

Sob a presidência do sr. Ventura Abrantes reuniu esta nossa subsecção de 
estudos tendo ficado resolvido aguardar o movimento das Casas Regionais que, 
uma vez iniciado, deverá originar um estudo sobre a sua significação patriótica. 





590 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


4 de Outubro 

Reunião dos enfermeiros diplomados 

Na Sala Algarve efectiiou-se, a sessão inaugural das reuniões cie trabalho 
que, a propósito das comemorações do quarto centenário da morte de S. João de 
Deus, 0 Sindicato Nacional dos Enfermeiros promoveu para apreciação e discussão, 
entre diplomados, de vários assuntos de interesse para a sua classe e dos fins que 
ela serve como missão de humanidade. 

Presidiu o Sr. Ministro do Interior que era ladeado pelos Srs. Dr. França 
Vigon, como representante do Sr. Ministro das Corporações; Dr. Augusto Tra¬ 
vessos, Director Geral de Saúde, Padre Efreira Blandeau, Geral da Ordem Hospi- 
taleira de S. João de Deus, e Manuel Leite Branco, Presidente do Sindicato. 

Na sala, que se encontrava repleta, viam-se representantes dos enfermeiros 
de todo 0 país, e alunos das Escolas de Puericultura de Lisboa e Porto, Escolas ' 
de Enfermagem do Norte, Centro e Sul do País, Escolas de Enfermagem do Hos¬ 
pital Sobral Cid, de Lisboa, de Rainha Santa, de Coimbra, etc. 

Aberta a sessão, usou da palavra, em primeiro lugar, o Sr. Manuel Leite 
Branco, que se referiu ao Santo Padroeiro dos enfermeiros e tratou largameiite, 
do regulamento do exercício de enfermagem, solicitando que se faça a maior pressão 
contra aqueles que exercem a profissão ilegalmente. 

Depois falou o Sr. Aníbal Ribeiro, presidente da secção do Norte, que fez 
0 elogio do sistema corporativista e dissertou sobre os deveres dos enfermeiros 
com a pátria. 

A seguir, asou da palavra o Sr. Humberto da Silva Mourão, delegado de 
Coimbra, que, depois de fazer o elogio da obra de S. João de Deus, disse como 
devem actuar os enfermeiros católicos perante os doentes que ignoram os actos de fé. 

Falou, por fim, o Sr. Ministro do Interior que principiou por fazer referên¬ 
cia ao espectáculo que lhe foi dado ver no Terreiro do Paço à chegada das relí¬ 
quias de S. João de Deus, classificando de profundo significado o que ali se passara. 

Ek serviu-afirmou-para proclamar a existência de valores morais em opo¬ 
sição ao materialismo extremo. 

Citou 0 santo como entre os maiores criadores de tais valores, e seguida- 
mente ttatou-Ilie a vida e a obra aludindo ao ambiente que o cercava, o ijue mais 
0 valoma seguidamente trasou nm paralelo entre a acção de S. João de Deus e 

a que os enfermeiros desenvolvem, classificando estes de irmãos leigos da sua 
Ordem. 

E centuou, a terminar, referindo-se a estes. 

^ -Como os Irmãos Hospitaleiros, para o exercício da sua missão necessi¬ 
tam das virtudes de abnegação, coragem, lealdade, espírito de cooperação, obedien- 
cia, dedicação e, sobretudo de caridade. 
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Para que essas virtudes lhe não faltem devem seguir, pelo menos no que 
respeita ao serviço dos doentes, o exemplo do seu patrono. 

Enfermeiros: 

São João de Deus pedia esmola pelas nias de Granada proferindo estas 
palavras: «Quem faz bem a si mesmo»? 

Vós fareis igualmente bem a vós próprios, na medida em que tratardes os 
doentes que vos forem entregues, com competência, zelo, paciência, simpatia, bon¬ 
dade e espírito de sacrifício. 

Depois, aquele membro do' Governo, em nome do Sr. Presidente da Repú¬ 
blica entregou ao Padre Blandeau, Geral da Ordem, as insígnias da Grã-Cruz da 
Ordem, de Benemerência, com que aquela instituição foi agraciada. 

O padre Blandeau agradeceu em francês a homenagem prestada, e fez o elogio, 
do Santo e da enfermagem portuguesa, 

7 de Outubro 

Ciência, Caridade e Justiça na Obra de S. João de Deus 

O Prof. Dr. João Porto realizou, na Sala Algarve uma interessante conferên¬ 
cia promovida pela Associação dos Médicos Católicos Portugueses e integrada no 
plano das comemorações do IV centenário de S. João de Deus. 

Presidiu o Senhor Arcebispo de Mitilene, que teve a seu lado, na Mesa, os 
Srs. Eng. João Carlos Alves, Presidente da Liga de Acção Católica; Prof. Castillo 
Lucas, da Faculdade de Medicina, de Madrid; Prof. Carlos Santos, da Faculdade 
de Lisboa; Prof. Fezas Vital, da Faculdade de Direito de Lisboa; Prof. Lopes de 
Andrade, da Faculdade de Direito, de Coimbra; e coronel Álvaro da Fontoura, 
pela Sociedade de Geografia. 

O Senhor D. Manuel Trindade Salgueiro fez a apresentação do conferencista 
como médico notável, Director dos Hospitais da Universidade, de Coimbra, Presi¬ 
dente da Associação dos Médicos Católicos Portugueses e católico exemplar. 

O Prof. Dr. João Porto, que falou sobre «Ciência, Caridade e Justiça na 
Obra de S. João de Deus», analisou a evolução da obra assistencial na Ordem Hos¬ 
pitaleira e mostrou que os seus períodos de declínio e de prosperidade não corres¬ 
pondem ao progresso e evolução das ciências e técnicas correlativas. A deflexão da sua 
linha evolutiva torna-se mais acentuada justamente quando o cientismo (e não a ciên¬ 
cia) se arvora em detentor de toda a certeza e proclama a necessidade da extinção 
da fé e da caridade bem como de todas as obras que se levantaram sobre os seus 
alicerces. Demonstrou que a razão do triunfo da Ordem Hospitaleira, no tempo e 
no espaço, reside no espírito abnegado, de dádiva total, dos irmãos hospitaleiros 
a favor de todos os carecidos de saúde ou de recursos materiais ou espirituais. 
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Depois, 0 conferencista alongou-se na distinção entre a caridade e a jus- 
tiça; na distinção entre a obra beneficiente e a de organização social. Combateu 
com sólidos argumentos, a tendência de certos doutrinadores socialistas que dese¬ 
jara e prognosticara a breve extinção da caridade nas obras que rotulam de orga¬ 
nização social; que prognosticam a extinção de obras beneficentes e exaltam a 
justiça, que julgam a única virtude capaz de dar a cada ura o que cada um mere¬ 
cer e que exprime ou resume as reclamaçÓes das classes pobres. Depois de anali¬ 
sada a natureza e a essência da obra assistencial de S. João de Deus, concluiu que. 
esta é simultaneamente de beneficência e de organização social e que, mesmo neste 
sector, a caridade é o motor principal de que depende o seu rendimento material 
e espiritual 

O ilustre conferencista foi muito aplaudido e o Senhor Arcebispo de Mitilene 
comentou brilhantemente o seu trabalho definindo de maneira eloquente e elevada 
os conceitos de Justiça e Caridade. 

il! :ií 

Semana do Ulframar Porfuguês 

LEGIÃO PORTUGUESA 

No Boletim n." 7 e 8 a páginas 448, por lapso tipográfico, deixou de se 
fazer referência a interessante palestra que o Comandante de Lança Sr. José Fontes 
de Melo realizou no Batalhão 11 .“ 4 da Legião Portuguesa, sobre: aMaterias primas 
da Colónia de Moçambique)), 0 que se ressalva neste número, com 0 pedido de 
desculpa. 


Relação das obras recebidas na Biblioteca 


Setembro 1950 

Por oferta i 

Degredado (De) a Governador i(Manuel Joaquim Mendes de Vasconcelos c Cirno) - 1784-1832, 

-1 

Doutoramento «scientiac et honoris causa» do R. P. Serahm Leite. 1950, Rio de Janeiro. 

D. W A.ce. Maddd. 01. d» 

InquérUoirrellÍs e a dadiató 
■ M Ahpmsstq 1950 Lisboa. Instituto Nacional de Estatística. Of. do .... 

Nnw, ttlídí .0 mm da paaia dumnta a comiasio da tomta .Paiaaéyk. ao 

ao Estreito de Magalhães e Costa da Patagônia por ocasião da passeai de Venus, pelo 
Lo S em“ «r. de 1882, por Ws de Saldanha 1936. Kr. de Wce. 

0,apã.““lw;“^^^ Ptof. H*,,. d. Parroa S/d. Rio de Janeiro. 01. da 

Prop.“ASc .. «O XVIII. por FilIpe Castão de Alnteld, de fta. 1950. 

Sald,,nhf- AtattÍte\ Ph. de Saldanha d, Gama, 1944. Rio d. Janeiro. Of. d. Emh.la.da 

Terra Katangaise. — Cintiti.intienne anniversaire du Comité Spéeid du Katanga 1900-1950, par 

Triee.»Á^N7d.” í- «»• * Aagohe 1950. 

ViseonÍntde''tS\*A7:hr.h,^^^^^^^ 

Falcão. Publicado pelo actual Visconde de Santarém. 1950. Of. do Visconde üq santarei i. 

Por compra! 

Bakac. — O romance da sua vida, por Stefan Zweig. 1950. Porto. 

Geolügie dii FAfrique, par Rayinond Furon. 1950. laris. , 
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Qualre régnes en exil ou d’HenilV à Jean III (1820-1940), par George Salagnac. 1947 Pari, 
Statesraan’s Year-Book 1950. 1950. London. 

Tuer le Roi Louis XVII sauver rhomme, par M, M. de Rasky, 1950. Paris. 


Outubro de Í950 

Por oferta: 

Assembleia i(l.“) Técnica da Associação dos Produtores de Sisal da Colónia de Moçambique — 
Discursos, — Comunicações — Discussões. Lumbo, 3 a 6 de Setembro de 1949. Of. 

Attaques i(Les) contre Ebisioire maritirae portugaise, par Joaciuim Beiisaiide. 1950 Lisboime 
Of. do A. 

Aüia sinica e japonica. Obra póstuma e inédita do Frade arrábido José de Jesus Maria. Editada 
pelo Major C, R. Boxcr. Vols. í e 11. 1950. Macau. Of. da Imprensa Nacional de Macau. 

Catalogo do Arquivo do Tribunal de Contas. Casa dos contos e Junta da Inconficência, por 
Lins de Bmai- Sousa Leão Guerra e Manuel Maria Ferreira. 1950. Lisboa. Of. do Tri- 
bunal de Contas. 

Congrès |(IX)_ International de Sciences Historiques, Paris, 28 Aoüt — 3 Septombre 1950 Paris 
Librairie A. Colin. j . w. 

DefinisãOadOfgmajicaAda Assunção Corpórea de Nossa Senhora, pelo P. Seráfico Mesquita. 1948. 

Dcscobnmcnlo J^O) de Jerómrao Dias Leite. O original e as cópias, por Fernando de Aguiar. 

Geologia e Geografia do Distrito de Aveiro. Blocos erráticos na mesopotâmia da Beira-mar ao 
sul de Aveiro e norte de Cantanhede, pelo Dr. Alberto Souto. 1950. Aveiro. Of. do A 

iydrostrades (Les) de avenir, par Georges Hersent, 1950. Paris. Of. de Madame Hersent. 

mportancia social das doenças alérgicas, pelo Dr. Mário Damas Mora. 1950. Lisboa. Of do A 

Liçao e a incompreensão do Ocidente, por Fernando de Aguiar. 1950. Guimarães.' 

Livre (Le) des Combats de Tame, par Albert Caraco. 1950. Paris. Of. do A 

Ml America, por Alice Larde de Venltiririo. 1946. Rosário. Of. da A. 

Sonnets pour TAube. par Armand Godoy. 1949. Paris. Of. do A, 

Valores de pradução d’algun8 produtos agrícolas do Continente nos anos de 1927 a 1948 nelo 

Vrni Faria Vaz. 1950. Lisboa, Instituto Nacional de Estatística. Of. do Editor. 

Vrai (Le) Don Juan, par Eslher van Loo. 1950. Paris. Of. da A. 


Por compra: 

das Ilhas Adjacentes. Aprovado pelo 
Géographie historique dc FEurope. - De Tantiquité a nos jours, par N. J. G. Pounds. 1950.. 

Sbof “ ° Araújo Correia. 

Miíuí?’ esquemas, por João de Barros. 1950. Lisboa. 

Micncl-Ange, par Giovanni Papini. 1950 Paris 

Napoléon á Tile d’Elbe, par Paul Bartél. 1947. Paris. 

Rommel et 1 AfrikalKorps, 1941-43, par H. G. von Esebeck. 1950. Paris. 


Jummary of fhe arficles publislieJ in tliis bullefin 
for our Englisk reaJers 

THE PORTUGUESE AND THE MONOMOTAPA MINES 
(Hislory of an expedifion fo Manica in 1891) 

BY 

DR. JÚLIO GONÇALVES 

Dr. Júlio Gonçalves tlie learned liistorian, who lias already several very iin- 
portant historical works lo his credit, contributes to our bulletin witli an article on 
the Portuguese and tlie Monomotapa mines (History of an expedition to Ma¬ 
nica in 1891). 

He analises the historie background of the main events of this expedition to 
Manica slating the íact that this is one of the chapters of more interest of the Poi- 
tuguese ociipation of the overseas territories. 

He says that this expedition opened the way to our efforts in África and 
without it would have been impossivel later on to he so successíul as we were. 

Describing the main facts of the expedition and the personality of his leader 
he says that at a distance of 60 years we are able to consider them with broadmin- 
dness and justice. And so he did. 

THE DEFENSE FROM THE EROSION AND THE LOSS OF FERTILITY 
OF THE PORTUGUESE LÂND 

BY 

eng. ezequiel de campos 

In a very interesting and timely article Eng. Ezequiel de Campos deals with 
the problem of the defense from erosion and with the loss of fertility of the Portu¬ 
guese land. 

This study is very complete and covers all the aspects of a very acute 
problem. 
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He begins witli some considerations on the loss of íertility of the soil and 
its origins. Then divides bis work in two paris i. e. the defense fíom tlie erosion and 
the defense of fertility of the land. 

In the frist part lie studies the defense from the erosion in lands of small 
and big declivity, the erosion caused by the wind the sea and the snow. 

In the second part points, out what to do to defend the fertility of the land, 
stressing the importance of watering and of agricultural education. 

THE RUMANIÂNS 
BY 

JAROSUV MILLER 

Mr. Yaroslav Miller a learned Rumanian wrote to our bnlletin an iuteresting 
arliclo on lhe Ramanians. 

He says that the Rumanians are oiie of the oldest nations of Europe. 

History tells us of Rumania as back as the Vth century B. C. for tlie Ruma¬ 
nians are indeed the Doco-Getes. They do not speak any longer tlie dacogetic lan- 
guagc hui 011 tlie rest they are identical to the people lhe Romans use to call the 
Dacian, and the Greelcs the Getes. 

The Romanisation of the territory now Rumania deprivcd the people of their 
original language but did not change their individuality. Some vestiges stiíl witness 
this fact such as geographical names, names of people and of plants. 
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